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SUMÁRIO 

1- ATA DA 134•SESSÃO, EM 23 DE AGOSTO DE 1974 

I. I- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Sr. Presidente da República 

De agradecimento de comunicação referente a escolha de no­
me indimdo para cargo cujo provimenrv depende de prévia autoriza­
cão do Senado Federal. 

No 253,174 (n<:> 394/74, na origem), de 22 do corrente; referen­
te a escolha do Senhor Carlos Fernando:Leckíe Lobo, Ministro 
de Segunda Cla~se, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à RepÓblica Ârabe da Lí­
hi<J. 

1.2.2 --Pareceres 

Re{t•renlô às seguimes malérias: 

Projeto de Lei do Senado nY 126j73, que determina que, nas 
comarcas onde houver mais de i.lm juiz com jurisdição criminal, a 
execução incumbirá privativamente a um deles, designado espe­
cialmente pelo T rihuna! de Justiça. 

.Projeto de Lei do Senado n<:> 67/74. que assegura a conta­
gem de tempo de serviço público e do prestado às sociedades de 
economia mista. para efeito de aposentadoria. 

Projeto de Lei da Câmara n<:> 72f74 (n'? 457-B/71. na ori­
gem), que dispõe sobre a divulgação do livro pela televisão, e dá 
outras providências. 

Suhemenda à Emenda Substitutiva n<:> 1 da Comissão de 
Constituição c Justiça, 1>obre o Projeto de Lei do Senado n'~ 136, 
de 1973, que torna obrigatória publicação em bilhetes de apostas 
du Loteria Esportiva Federal e dá outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n9 48/73, que altera disposições do 
Decreto-lei número 4M6, de 3 de março de 1969, que dispõe sobre 
a escrituração de livros comerciais, e dá outras providências. 

1.2.3 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n<:> 86f74, de autoria do Senador 
José Lindoso, que introduL alterações no Código Nacional de 
Trânsito. 

1.2.4- Indicação 

N'~ 2f74, apresentada pelo Sr. Senador Franco Montara, 
propondo que a Comisr.ão de Minas e Energia do Senado promo­
va a realitaçào de estudos sobre a política nuclear do País, com a 
audiência de cientistas brasileiros. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

Sf-',\'A DOR LUJZ CAVA liA,\- TE ~ Editorial da edição 
de hoje de "O Estado de São Pcwlo" sob o título: O petróleo e o 
preço da independência. 

SEA'ADOR MILTON CABRAL- Visita do Ministro da 
FaLenda ao btado da Paraíba a comite da rederaçào das Indús­

trias paraibanas. Realidade sócio-econômica do Nordeste. 

1.2.6 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n\' 87/74, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montoro, que dispõe sobre a remuneração dos 
diplomado~ em Farmácia, e dá outras providênóas. 

1.2.7- Comunicação da Presidência 

Designação de Sr. Senador para reprc~entar o Senado na 
XIX Festa do Peão de Boiadeiro a ser reali1ada no período de 21 
a 25 do mês em curso, na cidade de Barrctos-SP. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n" 162f74, de autoria do Sr. Lourival Bap­
tista, solicitando a transcrição, nos i\nais do Senado Federal, do 
di~curso pronunciado no dia 14 de agm;to de 1974, na Sessão 
Plenária do Supremo Tribunal Federal. pelo Ministro Bilac Pin­
to, em homenagem ao ex-Ministro i\daucto Lúcio Cardoso, ex­
Deputudo e ex-Presidente da CâmurJ dos Deputados. Votação 
adiada por falta de "quorum". 

Requerimento n<:> 165/74, de autoria do Sr. Eurico Rezende, 
solicitando a transcrição, nos Anai~ do Senado Federal, do dis­
curso pronunciado pelo Dr_ Jo~é hancisco de Moura Cavalcan­
ti, candidato da ARENA ao Governo de Pernambuco, na Con­
venção partidária realizada em Recife. no dia 11 do mês em cur­
so. Votação adiada por falta de "quorum" 

Redação final do Projeto de R~,;solução n<:> 23 f74, que sus­
pende a execução de dispositivo de Lei do btado de Mato Gros­
so. Aprol'ada, ~~promulgação. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SE,\:A DOR FRANCO MOSTORO- Con~iderações sobre 
o Projeto de Lei do Senado n" 87 j74, de sua autoria. lido no Ex­
pediente. XIX Festa do Peão de Boiadeiro a ser realizada no 
período de 21 a 25 do mês ern cur~o. na ódade de Barretos-Sr. 
Apelo rccehido da C\lmara Municipal c do lmtituto Internacio­
nal de Pesquisus Cancerológicas de Tauhuté-SP, solicitando pro­
vidêncÍ<lS em favor da~ pesquisas realizada-; pelo Prof. José Lui1 
Cembranelli no campo da cancerologia experimental. 
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SI:'NADOR V/RG{L/0 TA-r'ORA-- Comentários sobre o 
decreto-lei. baixado pelo Sr. Presídente da República, que insti­
\ui normas para a classificação do funcionalismo público federal. 

1.5- DESIGNAÇÃO D,A ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÀO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Senador José Lindoso, pronunciado na sessão de 
20-08-74. (Republicaçào) 

3- ATAS DAS COMISSOES 

4- MESA I)IRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIOOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 134' SESSÃO, EM 23 DE AGOSTO DE 1974 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 7' Legislatura 

PRESJDt:NCIA DOS SRS. RUY SANTOS E MILTON CABRAL 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores; 

José Lindoso - José Estcves - Cattete Pinheiro - Renato 
hanco - Alex:mdre Costa - Fausto Castelo-Branco - Petrônio 
Portella- Helvídio Nunes- Virgílio Táv;ora - Waldemar Alcân­
tara- Wilson Gonçalves - Luís de Barros- Jessé Freire- Mil­
ton Cabral~ Ruy Carneiro- Paulo Guerra- Wilson Campos­
Arnon de Mello~ Lui1 Cavalcante- Lourival Baptista- Antônio 
Fernandes- Ruy Santos- Carlos Lindenberg- Eurico Rezende 
- Benjamim Farah -Gustavo Capanema - Franco Montoro -
Daniel Krieger- Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- A lista de presença acusa 
o ..:omparecimento de 30 Srs, Scnadon:s. Havendo número regimen­
tal, declaro aberla a sessão. 

O Sr. 1~-Sccretârio procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAG~M DO PR~SIDEI'TE DA REPÜBLICA 

De agradecimento de comunicatão, referente a escolha de nome in­
dicado para cargo cujo provimento depende de prévia autorização do 
Senado Federa}: 

N" 253/74 (n"' 394/74, na origem), de 22 do corrente, referente a 
escolha do Senhor Carlo~ Fernando Leckie Lobo, _Ministro de Seiun-

d<i Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República Árabe da Líbia. 

PARECERES 

PARECER 'i' 385, DE 1974 

Da Comissão de Constitui tão e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n"' 126, de 1973, que "determina que, nas comar­
cas onde houver mais de um juiz com jurisditào criminal, a exe­
cução incumbirá privativamente a um deles, designado especial­
mente pelo Tribunal de Justiça". 

Relator: Senador Carlos Lindenberg 

O projeto ~oh exame, de autoria do eminente Senador Franco 
Montllro. visa a indu~ào de parâgrafo ao artigo 668 do Código de 
Pro!:es!>o Penal, determinando que, nas comarcas onde houver mais 
dt: um juit ,com juri"di.çào criminal. a execução incumbirá privativa­
mente ;I um dele~. designado especialmente pelo Tribunal de Justiça. 

N~o obst<tntc os elevados propósitos expendidos na justificati­
va, de início, entendemos que a medida proposta é de competência 
d:~ lcgi:.;laçào de urg.aniLaçào judiciária dos Estados, ao abrigo da re­
j!ra constitucional c~lll.tuída no~ 5", do artigo 144, da Lei Maior. 

Com efeito, é notória a competência aludida pela entidade in­
Ira-estatal na fixaç;1o de diretrizes de organização judiciária, por for­
ça Jo mandamento constitucional citado. A Carta Magna, traçai-Ido 
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as regras estruturadoras da Justiça dos Estados· Membros, outor~a, 
ao alvedrio deles, aquilo que Pontes de Miranda chama direito p~o­
t:cssu<d lut:al, ao sabor dos influxos e das peculiaridades region~is, 
sem olvidar, todavia, que os Estados têm a faculdade de organizar e 
administrar a sua própria justiça, mas lhes é defeso legislar sobre 
matéria processual. 

Nàu é sem raz~o que foi editada a Lei n'>' 5.621, de 4 de novem­
bro de 1970, regulamentando o artigo 144, ~ 5'>', da Constituição, ao 
dispor: 

"Art. I<~ Caberá aos Tribunais de Justiça dos Estados 
dispor em resolução aprovada pela maioria absolu~ de s~us 

mem~.r~1~: ~(.1~~~ ~.~i·v·i~~~ ~ .~r·g·a·n·i~~~~~ ~~~~~iárias. · . ~ 

Art. 69 

1-. 
... a organização judiciária compreende: 

11- constituição, classificação, atribuições e competên· 
t:ia dos Juizes c Varas:· 

Ao contrário da época Imperial, com a consagracão do Estado 
centraliJ:ado, que estabelecera a unificação do Poder Judiciário, a for­
ma do Estado federativo que adveio da República reconheceuiao 
lado da Justiça Federal, a Justiça Estadual. Em decorrência, ente de­
mos que, só aos Estudos é conferido o direito de dispor sobre o Te­
tendido no projeto, ·atendendo 80S ditames norteados em sua· Otg<~· 
nit:açào Judiciária. 

"!\:lo e;<;posto, consideramos o projeto inconstitucional, razão pe· 
(a qual opinamos pela sua rejeiçào. 

Sala das Comissões, em 21 de agosto de 1974.- Daniel Krieger, 
Pn:sidcntc - Carlos lindenberl\', Relator.- Helvídlo Nunes - L,~ 

noir Vargas- Wilson Gon~:alves- Heitor Dias- Nelson Carneiro, 
vcncidn. 

PARECER N• 386, DE I974 

Da Comlssio de COIIstituiçio e Juttiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nq 67, de 1974, que "auegura a contagem de 
tempo de serviço público e do prestado às sociedades de econo­
mia !Üisla, para efeito de aposentaria". 

Relator: Senador Helvídlo Nunes 

O Senador Franco Montara, que também é aplaudido professor 
de Direito, não faz muito, ofereceu a esta Comissão, pertinen· 
temente, curiosa questão, ao propor que a entrada em vigor do Códi­
go Penal, sucessivas vezes adiada, fosse subordinada à data de 
vigência do futuro Código Penal. 

Agora, com o Projeto de Lei nq 67, de 1974, não menos singular, 
pretende substituir o enunciado no art. 69 da Lei n~ 3.841, de 15 de 
dezembro de \960, que contém a clássica "revogam-se as disposições 
em contrário" pela que se segue: 

"Art. I'>' Passa a vigorar com a seguinte redação o art. 
6<?d<J Lei n? 3.841, de 15 de dezembro de \960: 

"Art. 69 Esta lei entrará em vigor independentemente 
de regulamentação. 

"Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua1 
publicação. 

"Art. 3Y Revogam-se as disposiçõ .. es em contrário." 

Não cochilassem os deuses, por certo, ·do ponto de vista da 
técnica ~l~gislativa, o ""eminente represe'ltante de São Paulo rejeitaria 
a paternidade da presente proposição, nos termos em que está posti:l. 

2. Expungidos os e\cessos redacionais, e certo que, à falta de 
norma explícita, as leis entram em vigor quarenta e cinco dias após a 
sua publicação (Art. \9 da Lei de Introdução ao Código Civil), tem­
se que, em verdade, o Senador Franco Montoro pretende adicionar 
ao final do corpo da Lei n'>' J.841, o seguinte dispositivo: 

"Esta lei eritf,Jlril em vigor independentemente de regulamenta­
ção." 

"Com efeito, na justificativa oferecida esclarece o ilustrado autor 
~'proposição: 

, .. )~.· Na parte que di1 respeito aos funcionários públicos civis da 
1'*vnião e suas autarquias, a Lei n9 3.841, de \960, vem sendo cumpri­

da, consoante orientação firmada pelo Departamento Administrati~ 
vo do Pessoal Civil (DASP). Paradoxalmente, entreianto, relati­
vamente ao IN PS tal não ocorre. 

O INPS alega, sistematicamente, aos interessados que, não ten­
do sido regulamentada a Lei n'>' 3.841, de 1960, não pode ser aplicada. 

Diante disso, só através de recurso ao Judiciário, como se verifi· 
ca pela jurisprudência do Tribunal Federal de Recursos (Diário da 
Justiça de 18-8-71, AC n'>' 24.983 e Diário da Justiça de 4-12-72, AC 
n9 80.183~MG), conseguem os segurados ver reconhecidos os direitos 
que a Lei n9 J.841, de 1960,\hes assegura . 

A alegada necessidade de regulamentação dessa lei, para sua 
pos~~ior aplicação, não se justifica. Trata-se de norma auto-aplicá­
-vel. 

3. Importa deixar claro, antes do exame do real significado da 
medida proposta, que a Lei n9 3.841, de 1960, dispõe sobre a conta­
gem recíproca, para efeito de aposentadoria, do tempo de serviço 
prestado por funcionários ou empregados à União, às Autarquias, às 
Sociedades de Economia Mista e às Fundações instituídas pelo Po· 
der Público. 

Em cinco artigos e respectivos parágrafos, o cilada diploma 
confere direitos (art. 19), ampf!ra as situações dos qu-e prestaram 
serviços às entidades enunciadas, antes da admissão no cargo ou 
emprego(~ 19 do art. 19), disciplina o modo de contagem do tempo 
de serviço(~ 29 do art. )9), ordena a inclusão para os mesmos efeitos 
do tempo de serviço prestado aos Es!ados c Municípios (art. 29), 

determina a maneira de compor as contribuições para as instituições 
previdenciárias, quando os beneficiários não as descontaram em 
razão do cargo ou emprego que exerciam (art. 39), esteride as vanta­
gens previstas no art. 180 do Estatuto dos Funcionários Civis da 
União (lei n"' 1.711, de 28 de ou!ubro de 1952) à aposentadoria dos 
funcionários ou servidores das Sociedades de Economia Mista e 
Fundações institUídas pelo Poder Público <art. 49) e asSegura "aos 
atuais servidores e funcionários beneficiados o direito de requerer a 
contagem do tempo de serviço a incorporar. dentro do pralo de dois 
;.mm da da til de sua 'publicação". 

Trata-se, portanto; de lei clara, precisa, sem os excessos do 
casuísmo, com as limitações e prazos, para auferiçào dos benefícios, 
consignados no art. s~. 

4. Agora, cabe a pergunta: a Lei nY 3.841, de 1960, necessita de 
regulamentação? E m:tis: é aconselhúvel, do ponto de vista da técnica 
\egi.>iativ<t, a regra seglindo a qual a Lei n'~ 3.841, de \960, depois de 
mais de trete anos de vigência, entrará em vigor independentemente 
de regulamentação'~ 

Reed Dickerson, in a "A Arte de Redigir Leis" (pág. 131 ), afir­
ma que "somente em circunstâncias excepcionais seria conveniente 
e;<;primir deveres ou poderes em termos de modo de procedimento" .. 

Baixadas com a finalidade de possibilitar ou facilitar a execução 
de leis prec\istentes, "o regulamento delegado não tem força de lei, 
rodcndo ser derrogadO por um sucessivo regulamento" (Paulo 
Dourado de GusmJo, in Introdução à Ciência do Direito, pág. 170, 
ed. 1956). 

E prossegue: 
"Os regulamentos independentes resultam de poder normativo 

genérico, ;Llribuído pelo legislador à Administração. O fundamento 
desses regulamentos está no fato de a Administração necessitar da 
faculdade de emanar normas necessárias ao exercício de suas fun­
ções. Não podem exceder ao seu objeto: administração e serviços 
públicos, não podendo, assim, dispor sobre a matéria reservada, 
constitucionalmente. à Lei" (loc. cit. págs. 129/\30, ed. 1974) .. 



3288 Sábado 24 DIÁRIO DO CONGRESSO J'ACIONAL (Seção 11) Agosto de 1974 

1\o editorial "Regulamentação d<H Leis incompletas", 
publicadtl na Revi~ta do Serv1ço Púhli~o. pág. 3,1ê-se: 

"Nilo hú identidade de natun:l'.l entre a Lei e o regulamenJo. 
Estt: é subán.linado Jquela, como instrumento preparatóriQ de ~ua 
excçuçào. Ao cmití-]Ll o Executivo atua na órbita constitucional qut: 
lhe foi demarcada, n~o podendo fugir ao espirito e à letra da Lei a 
regulamentar··. 

De Plácido e Siha, in Repetório Enciclopédico do Direito Brasi­
leiro. vol. X L VIII. p<i"'g. 4S. dir 

"A reg..ulamentaçào, M::m se afastar da Lei, vem estabelecer a for­
ma ou a conduta de apJicaçJo da mesma Lei. f\Jiio é. pois, de sua fun­
ção instituir regr;.1 no\·a, de caráter substancial, nem estabelecer prin­
cípio ou regra. divergente da Lei reguhlment<lda". 

Os conceitos acolhidos, entretanto, não devem excluir da neces­
sidade e convenil!nci<l de regulamentação algumas Leis que são total 
ou p<~rciatmente auto-executáveis. vale dinr, aquelas que contêi!J o 
"quid" impresclncfível à rronta e concreta imposiçào de sua normati­
vidade. 

Ê que, .:onsoant~ a lição d~ Shgio Ferrat., "nas Leis se estabele­
cem apenas os b;.diz<tmentos gerais da disciphna de determinada con­
duta ou instituto, relegando-se ao regulamento a operação de parti­
cu\ari7ação da regra abstrat<:lfhente posta. O progresso tecnológico, 
diariamente conquistado. e a crescente compk:x.idade dos fenômenos 
soci<.1is, tornam, realmente, indesejável e praticamente iffipossível 
que na Lei possa exaurir-se o objeto da atuação normativa. Cedo se 
revelaria de in~uport<lvd fixidez, divorciada da renlidade fática, a Lei 
que descesse às minúcias. de hábito reg:ulamentares. 

De toda sorte, contudo, seja ou não autu-executável, em qual­
quer caso sua regulamentação será legítima. A única distinção 
existente entre uma e outra hipóte~c reside na órcunstància de, quan­
tO ao segundo tipo, o regulamento consistir em condição de sua apli­
cahilidade" (Repertório ~nóclopédico do Direito Brasileiro, vol. 
XLVIII,pflg.51). 

5. Feita a adequação das lições transcntas ao caso concreto, 
tem-se que, de~.:orrido mais de treze anos de apllcaçào, pelo DASP, a 
Lei no 3.841, de 1960, que é auto-execut<jveL que se dirigiu à criação 
de direitos relativos i.! contagem recíproca de t.;:mpo de serviço, para 
efeito de uposentadoria, os quase três lustros de vigência mostram. 
de modo eloqüente, a di~pens<.~hilidade de sua rcgulamcnt<.~çào. 

Descumpre-a. tndavia, o JNPS, segundo 1nforma a justificação 
do Senador Frutlco M ontoro. Que faLe r? 

"O descumprimento. na medida em que atentar contra a exe· 
cuçào da Lei, poderú configurar, em nosso direito positivo, o crime 
de responsabilidade" (R.E.D.B .. lnc. cit. pág:. 52). 

N~o parece vfllido, do ponto de vista jurtdico, que rel>istências 
setoriais à oper<!ncia du Lei sejam tran~postas através de norma que 
ufi:rme a de~nccessidadc de regulamentação. 

Ao contrúrío, o cumprimento da Lei, em princípio, independe 
de regulamentação. 

Assim, o di~pOSIIivo que se pretende aditar à Lei n"' 3.841, de 
1960, fere u sistemútica jurídica, pois que, ao mvés de inovar. gera 
perturbaçtk~ em Jrcas conceituais convenienterr.ente estratificadas. 

A regra fundamental a ser observad;I, pois, é a de que cabe ao 
Poder Judiciário, e niio ao 11'-'PS, a ati\·idade interpretativa das Leis, 
'-1\sim como o zelo pela ~ua integr;Il c fiel observância. 

6 Isto pl)Sto. estou em que o Projeto de Lçi n" 67, de 1974, não 
fere a Constituição. Entendn, porém, que é injurídico, pois que o 
caminho para obter. em certo setor du pública administraÇão, o 
cumprimento de diplom;I legal nào é o do Legislativo, mas deve ser 
prowrado, como vem sendo, através do Judiciârio. Os abusos por­
ventura praticados têm remédio espccíficü. 

F. o pa reccr. 
Sala das Comis~ôes, em 2! de ago,;t1..1 de I 974.. ~ Oanie\ Krieger, 

Pres1dcnte - Hch·ídio Nunes, Relator - Lcnoir Vargas - Nelson 
Carneiro, com re~tnçàc~ - Carlos Lindenberg- Wilson Gonçalves 
- Heitor Dias. 

PARECER N• 387,de 1974 

Da Comissão de Educatào e Cultura sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n'~ 72, de 19'74 (n<~ 4Si /B/71, na origem), que 
.. dispõe sobre a divulgação do livro pela televisão e dá outras 
providências''. 

Relator: Senador Benjamim Farah 

O presente projeto, de autoria do ilustre Deputado Fernando 
Cunha, propõe que as estações de televisão reservem, semanalmente, 
trinta minutos, para promoção e divulgação de livros didáticos, técni­
co-dentíficos e literários. 

O art. 2" faculta que os programas televisados se subdividam, no 
máximo. em seis, com duração de cinco minutos diários, devendo, 
porém, ser gravados e, posteriormente, ~ubmetidos à aprovação da 
Fundaçilo Centro Brasileiro de TV Educativa, entidade incumbida 
de produzir, adquiri:r e distribui.( material audiovisual destinado à 
radiodifusão educativa. O art. 3<~ comtna pena de multa cor­
respondente a cinqüenw vez.es o maior salário-mínimo vigente no 
Pais aos infratores do disposto no projeto, competindo ao Conselho 
Nacional de Telecomunicações a aptícaçào daquela penalidade, me­
diante representaç~o do Instituto Nacional do Livro. 

Justificando sua iniciativa, afirma o eminente Deputado Fer­
nando Cunha que o projeto em exame visa apenas a dar cum­
primento ao disposto no art. 180 da Constituição, quando determina 
que "O <1m paro à cultura ê dever do Estado". 

Prosseguindo, afirma que .. As. televisões com sua força coinu­
nicativa, arós a transmutação de nossa inici<.~tiva em Lei, parale­
lameme ao considcrúvel e fecundo esforço governamental gene­
ralizando a alfabetiLaçào, irão prest<~r e'\cepcional serviço ao País, 
incrementando a cultura de nosso povo. 

E estimui<Jndo o hábito da leitura, implicitamente estaremos aju­
d<tndo os escritores, quase sempre obrigfldos ao exercício de outras 
profissões para poderem viver". 

Consult<1d1) a respeito da comeniência da proposição, o Insti­
tuto Nuciona\ do Livro assim se manifestou: "Não poderia o Insti­
tuto Nacional do Livro, como seria previsível, negar apoio a esse 
projeto que reflete a preocupação de Legislativo, em consonância 
com o Er..ecuiv(), em dotar a televisão brasileira com programas de 
melhor nível, que venham ajudar efetivamente o desenvolvimento do 
nosso país". 

E, em prosseguimeo\o ao exame da validade e oportunidade do 
projeto, aquele órgão técnico do MEC acrescenta que "A divulgação 
do livro, que terá como decorrência a expansão do bábito de leitura, 
ao ut\lirJr a televisão, certamente o mais importunte veículo de 
comunicação de massas poderá conferir ao povo brasileiro, parale­
lamente ao desenvolvimento econômico que ora se verifica no Brasil, 
o wnteúdo humaní~tico sem o qual todo o progresso econômico será 
in r til'', 

Em 'Tutaméia", no quarto Prefácio que escreveu, o inolvidável 
Guimarães Rosa ass1m afirma: "'Só sei que há mistêrios demais em 
torno dos livros., de quem os lê e de quem os escreve. Às vezes. quase 
sempre, um livro é maior do que a gente". 

E no mesmo livro. o notável romancista afirma que "O livro 
pode valer pelo muito que nele não deveu caber". 

Dos movimentos de expansão cultural, com que se alargaram os 
nossos costumes e as noss<Js maneiras de pensar e de sentir, e ~e pro­
pagou por toda a parte o gosto pela leitura, um dos [ndices foi, cer· 
lamente, o impulso que tomaram as feiras de livro e as bibliotecas 
públicas espalhadas pelo País. 

A análise do movimento bibliotecário, para o quat concorreram 
eficazmente as nova!> teorias pedagógicas e uma consciência mais vi­
va do papel das bibliotecas, como elemento auxiliar de educação e de 
cultura, não nos revela óipenas um crescimento numérico dessas insti­
tuições mas um esforço notável em alguns centros do País, para 
reorganizá~las no sentido de as tornar mais úteis e acessiveis ao públi-
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to e de dar orientação uniforme aos seus serviços técnicOs de caüdo~ 
gaçào e classificação. 

A esse moviment(), o projeto em exame objetiva acrescentar .a 
ação dinâmica e penettante das TVs. Nada mais justo e mais louvâ­
vel, sobretudo quando se sabe que as autoridades governamentais es. 
tão, hoje, vivamente empenhadas em dotar as nossas emissoras de 
TV de programas de alto nível cultural e educacional, tornando-as 
instrumento poderoso de promoção do homem e do desenvolvi­
mento do povo brasileiro. 

Ã vist<J do exposto, esta Comissão é~ parecer que a proposição 
merece ser aprovada. 

Sala das Comissões, em 22 c:l.e agosto de 1974. - GustavQ C•­
panema, Presidente ~ Benjamim Farah, Relator - Arnon de Mello 
- Helvídio Nunes. 

PARECERES N•• 388 E 389, DE 1974 

S;obre a Subemend'a iJ ERreRda Sullstituth·• h' J.CCJ, •o· 
Projeto de Lei do Senado tt' 136, de 1973, que "torna obrigató­
ria publicação em bílhet«es de aposta§ da Loteria Esporthra 
Federal e dá oQtras provid~ncias". 

PARECER N• 388, DE 1974 
Da Cl)missào de Constituiçio e Justiça 

Relator: Senador Carlos Lindenberg 

Retoma, pela segunda vez, para o exame desta Comissão, opte­
sente projeto de lti, de autotia do ilustre Senador Nelson Car­
neiro, que dispõe sobre a inscriç;ão, nos volantes de prognósticos es­
portivos, de dizeres alusivos ao dever do voto, em virtude de haver re­
cebido, em plenário, subemenda à emenda deste órgão técnico, ofere­
cida pelo eminente Senador Waldemar Alcântara. 

Propõe a referida subemenda que se substituam as express~es 
"as Casas Legislativas e Prefeitlfras Municipais" pelas: "o Congresso 
Nacional e as Assembléias Estaduais". 

Em sua justificativa, declara o seu autor que "as eleições para as 
Câmaras de Veread()res e Prefeituras dos Municípios brasileiros, não 
coincidem, na forma da legislação eleitoral vigente, com aquelas 
para os cargos eletivos federais e eâaduais, por isso que a medida 
proposta deve limitar-se aos pleitos eleitorais realizados enu con­
junto e na mesma data em todo o território nacional". 

Efetivamente, de acordo tom o que dispõe a lei eleitoral em 
vigor, o aspecto da ~oíncidência do período eleitoral é preponderante 
para que possam ser efetivos os elevados desígnios do Projeto, no mé­
rito, já proclamados e recomendados pela douta Comissão de Educa· 
ção e Cultura. 

Tendo em vista, assim, os termos c:l.a legislação eleitoral em 
vigor, é de se reconhecer a inteira procedência da subemenda subs­
titutiva de plenário, tanto no seu aspecto estritamente legal. como no 
da sua conveniência e oportunidade. 

Sala das Comi:ssões, em \4 de agosto de 1974.- Daniel Krleger, 
Presidente - Carlos Undenberg, Relator - Hehídio Naan -
Accloly Filho- Wilson Gonçalves- Heitor bias- Mattos Leão­
ltalivio Coelho- José.Augusto. 

PARECER N• 389, DE 1974 
Da Comissão de Educaçio e Cultura 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

E01 virtude de haver recebido, em plenário, Subemenda 
Substitutiva à emenda n' I da Comissão de Constituição e Justiça, 
volta a esta Comissão, para sobre ela manifestar-se, o presente pro· 
jeto de autoria do eminente S~nador N'els~n Carneiro, que detern\ina 
a inscrição, nos volantes de prognósticos esportivos, de dizeres alusi­
vos ao dever do voto. 

Propõe a citada Subemenda, de autoria do ilustre Senador 
Waldemar Alcântara que se substituam as expressõe:s "Casas Legisla­
tivas e ·Prefeituras Municipais" pelas: "O Congres:so Nacional e as 
Assembléias Estaduais". 

Justificando sua proposição, o representante do Estado do 
Ceará observa que "As eleições para as Câmaras de Vereadores e 
Prefeituras dos Municípios brasileiros, não coincidem, na forma da 
legislação eleitoral vigente, com aquelas para os cargos eletivos 
federais e estaduais, por isso q.h.,e a medida proposta deve limitar-se 
aos pleitos eleitorais realizados 1em conjunto e na mesma data em 
todo o território nacional". 

A douta Comissão de Constituição e Justiça, à qual, regimental· 
mente, também compete opinar sobre o mérito da subemenda, pois 
que versa matéria referente à Leí Eleitoral, pronunciou~se pela sua 
aprovação, Sob o fundamento de que "o aspecto da coincidência do 
período eleitoral é preponderante para que possam ser efetivados os 
altos desígnios do Projeto". 

A rigor, à Comissão de Educação e Cultura falece competência 
para, do ponto de vista regimental, manifestar-se sobre a matéria. 

l"odavia, atehdendo às judiciosas ponderações da ilw;trada Co· 
missão de Constituição e Justiça, que acolheu a proposição "tanto 
no seu aspecto legal, como no da sua conveniência e oportunidade", 
u Comissão de Educação e Cultura manifesta-se, igualmente, pela 
sua aprovação, vendo nela uma contribuição indispensável para o 
aprin10ramento do Projeto. 

Sala das Comissões, em 22 de agosto de 1974. - Gustavo 
Capanema, Presidente - Helvídio Nunes, Relator - Benjamim 
Farah - Arnon 4e Mello. 

PARECER N' 390, DE 1974 

Da Comissão de Constituição e Justiça sobre o Projeto de Lei do 
Senado, n' 48, de 1973, que ''Altera di,sposições do Decreto--lei número 
486, de 3 de mar~ de J969, que dlspiie sobre a escrituração de livros 
comerciais,.e dá outras providências". 

Relator: ~nado r Nelson Carneiro 

~a terceira vez que o Projeto de Lei do Senado n11 48, de 1973, 
vem ao exame desta Comissão. A proposição, de autoria do ilustre 
Senador Antônio Carlos, altera disposições do Decreto-lei nll486, de 
3 de marÇo de 1969, que dispõe sobre a escrituração de livros comer~ 
dais, e dá outras 'providências. 

A Comissão de Constituição e Justiça aprovou substitutívo de 
minha autoria, contra o voto do eminente Senador Antônio Carlos. 

As doutas Comissões de Economia e de Finanças abandonavam 
o substitutivo, tJara acolher integralmente o projeto original. 

Depois de adiada, em plenário, por duas vezes, a discussão do 
Projeto, o ~obre Senador Antônio Carlos requereu novo pronuncia­
mento desta Comissão, em face da Portaria nll 5, de 13 de dezembro 
de 1973, do Diretor-Geral do Departamento Nacional de Registro 
do Comércio,() que foi aprovado. 

Em novo pronunci~mento, pedi, já que se tratava de matéria de 
mérito, se solicitasse o pronunciamento do Ministério da Fazenda, 
que veio nos seguintes termos: 

Oló8-0l918j74-SGMF- N'66l 

Senhor Subchefe para Assuntos Parlamentares do Gabinete Ci­
vil da Presidência da República 

Pelo Ofício n9 117~SAPj74, que encaminhou o Oficio SMM 
123/74, do Senado Federal, solicita V. S• pronunciamento desta Se­
cretaria de Estado sobre o Projeto de Lei n11 48f73,oriundo daquela 
mesma Casa do Congresso. 

O projeto se propõe a atingir dois objetivos: 
1') alteração do Decreto-lei oll 486/69, para permitir o registro 

"a post<triori" das folhas soltas escrituradas; 
29) estender aos livros comerciais a permissão contida na Lei 

"' 5.433/68. 
O objetivo alinhado no segundo item afigura-se-me despiciendo 

porque a pretensão está abrangida pelas disposições do Decreto-lei 
n"' 5.438/68, cuja regulamentação, em segundo grau, já contempla a 
espécie, "ex·vi" das disposições contidas na Portaria BSB ,n11 5/13. 
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Relutivmnente <lO registro "a posteriori", há alguns aspectos 
que precisam ser considerados: 

1~>) o registro "a posteriori" das folhas escrituradas, corttraria­
mente ao que ocorre co in o registro "a priori'', em que o trabalho se 
dilui durante todo um exercício, provocará o acúmulo dos serviços 
nos órgãos do Registro do Comércio, considerando que cerca de 90% 
das empresas levantam seus balanços anuais em 31 de dezembro; 

2~') essa siluaçào de acúmulo dos serviços nos órgãos de Regis­
tro se agravará pelo futo de que nos primeiros meses do ano as 
Juntas Comerciais estão assoberbadas com outros registros, tal co­
mo o das atas das assembléias gerais: 

3~>) a retençã:o das fichas, pelas Juntas Cumerciais, por prolon­
gado período (o que f<dalmente ocorrerá), dificultará sobremodo a 
fisc;:~lizaçào; 

49) :~ fiscalização. a par do período pam registro, também fi­
caril obstruída no período de encadernação; 

5~) possibilidade de grandes atrasos na escrituração, visto que 
o registro sõ é obrigatório no prazo de 90 dias após o balanço; 

6"') esta maior liberdade concedida às pessoas jurídicas fac ui~ 
\arâ "retificações" à sua conveniência, com possíveis prejuízos para. 
a F;ncnda. 

O disposto no* l\> do artigo 49, que consubstancia sanção pe­
cuniâria pelo descumprimento do disposto no artigo 2'-' do projeto, 
parece-me ineficaz, considerando que pode interessar ao comerciante 
inadimplente o pagamento da quantia de um salârio-mínimo- irri­
sória para o fín~ a que se propõe. 

Aind:1 com referência à multa cominada no§ ]9 do artigo 4'!, há 
outro aspecto a observar, qual seja o da destinação dessas impor­
tâncias. se à União ou aos Estados. As Juntas Comerciais são órgãos 
vinculados administrativamente aos Governos Estaduais, mas há ca­
sos em que 01Registro de Comércio é feito por Cartórios. Pelo que se 
subentende do § 3~ do mesmo artigo, onde é prevista a arrecadação 
por Documento Único de Arrecadação (DUA), destinar-se-ia essa re~ 
ceita aos cofres da União. Portanto, é um ponto que precisa ficar 
bem esclarecido, porque o órgão beneficiado precisa aparelhar-se 
convenientemente, a fim de evitar transtornos administrativos. 

O § 2ÇI do <Jrtigà 4~ apresenta-se duplamente inconveniente: l"' 
porque contrari<J o Direito- institui penalidade sobre penalidade, 
além de subtmir ao infrator do preceito o direito de defesa -: 29 
porque o assunto versado pelo projeto é de Direito Comercial. e não 
há confundir~se com a matéria tributária- aplicação de multas pre· 
vistas na legislação do imposto sobre a renda no~ casos de inobser­
vância das formalidades mercantis, o mesmo ocorrendo corn refe­
rência ao disposto no* 4ç. do artigo 2<?. A vingar referido dispositivo. 
surgiriam questõ-es outras tais como: compctênciJ judicante, forma 
processual, incidência de acréscimos moratórios, de juros, de corre­
ção monetária~ outros. 

Pretende o projeto suprir a exigência contida no item VIl do arti­
go !86 do Decreto-lei n\' 7.661/45 com a simple~ autenticação ··a pos­
teriori" prevista no urligo 29. Prevê aquele dispositivo, como uma 
das hipóteses que caracterizam o crime falimentar, o fato de 
concorrer com a fa1ência a "(alta de apresentação do balanço, dentro 
de sessenta dias após a data fixada para o seu encerramento, à rubri­
ca do ju.lz sob cuj<J jurisdição estiver o seu estabelecimento prin~ 

cípa!". Parece·me que o fím visado pelo Decreto-lei n97.661f45 não 
seria <~tingido <~penas pela alteração dos momentos em que o comer­
ciante leva a registro seus livros. 

A Lei de Falências foi, ainda, atingida em seu* )9 do artigo {9, 
quando torna líquida, legitimando a falência, <J obrigação provada 
por conta extraida dos livros comerciais, nas hipóteses enumeradas. 
O valor probante de fichas não autenticadas, substituíveis "ad 
libitum .. do comerciante, torna-se discutível e creio mesmo que, nes­
tas condições. não haverá clima para o crêdito em bases sólidas, 

. Além das implicações demonstradas, o projeto peca quanto à 
opor!unid<J-de, porquanto a matéria de que trata é objeto da discipli­
n<J do <Jnteprojeto de Código Civil, em-elaboração c submetido à dis-

cussi"10 pública pelo Ministério da Justiça. Portanto, qualquer inova­
ção Sobre o a~sunto, abrindo novas frentes de debates e de dúvidas 
serú inconveniente c inoportuna. 

Ainda, é mister se destaque, muito embora devam as forma­
lidadt:s extrínsecas t! intrinsecas exigidas para a escrituração mercan­
til evoluir, a fim de acompanhar as modernas técnicas da escritura­
ção- e quanto a e5te aspecto mostrou~sc sensfvel o legislador ao in­
troduzir as alterações constanh~s do Decreto-lei n9 486/69 -, essa 
transformação há de efetivar·se sem prejuízo da segurança das rela· 
ções comerciais. 

Assim, pelas nuões expendidas e considerando que a sistemáti­
ca preconizada no projeto infirmaria a fé conferida pela legislação à 
escrituração mercantil, opino pela rejeição do Projeto 48/73. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. s~ os protestos de 
esti'm~ e com.ideração. ~As. José Carlos Soares Freire, Secretário­
Ger;.tl." 

Assim, não vejo como modificar o substitutivo desta Comissão, 
que, sem rejcitdr o projeto, assegura à Fat:enda Nacional os meios ne­
cessários à sua fiscalização. 

Acolho, porém, crn parte, a sugestão do nobre Senador Antônio 
Carlos como subemenda ao ArL 79 e não ao 89 como, por equivoco, 
foi proposto. 

SUBE\IENDA N' I -CCJ 

i\ ri. 1'~ Fica autorizada a microfilmagem dos livros comerciais 
c fi.scai~ da~ pessous jurídicas, obedecidas as regras da Lei n9 5.433, 
de!:! de maio de 1968; 

Parágrafo único. O microfilme referido no caput deste artigo 
deverá conter imediatamente após <1 imagem de abertura do filme, de 
que trata o Decreto n'~ 64.398, de 24 de abril de 1969, a referência do 
termo bpcci~{l devidamente autenticado pelos órgãos de Registro 
compett:nte. 

S. M.J. 

Sala das Comissões, em 21 de agosto de 1974.- Daniel Krieger~ 
Presidente - Nelson Carneiro, Relator - Carlos Lindenberg -
Lenotr Vargas- Wilson Gonçalves- Heitor Dias- Heltídio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. J9-Secretádo. 
É lido o seguinte: 

GABINETE DO LI DER DA MAIORIA 

Ofício n~ 143j74 
Brasília, 22 de agosto de 1974. 

Senhor Presidente: 

l"a forma regimental, tenho a honra de indicar a Vossa Excelên­
cia os nomes dos Senhores Deputados José Haddad, Mar1oel Taveira 
e Roberto Galvani. para substituírem os Senhores Deputados 
Moacir Chiesse~ José Penedo e Januário Feitosa, como membros da 
Comissão Mist<J incumbida de e~tudo e parecer sobre a Mensagem n~' 
55/74-CN, que submete à ·deliberação do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-Lei n9 1.335, de 8 de julho de t974, que "estende 
benefícios fiscais às vendas no mercado interno de máquinas e equi­
pame~tos, e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa EJ(celéncia os 
prote),tos de minhu elevada estim<~ e distinta consideração. -
Paulino Cícero, Vice~ Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Serão feitas llS substitui­
çôcs solicitadas. 

Sohrc •• mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. \9.Secretári,o. 



Agosto de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábodo 24 3291 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•86, DE 1974 

Introduz alterações no Código N~cional de Trânsito. 

O Congresso Nacional decreta: 

ArL \? Acrescentem-se ao art. 68 do Código Nacional de Trân­
sito (Lei n<> 5. 108, de 21 de setembro de 1966) os seguintes parágrafos: 

"§ 39 Os exames de habilitação serão sempre feitos no 
município da residência ou domicílio dos candidatos. sendo 
facultado aos do interior fazê-los nas capitais, ou nas cidades 
de mais de cem mil habitantes. 

§ 49 Os candidatos habífitados nas cidades do interior 
não poderão dirigir h<lbitualmente nas capitais ou nas cida­
de\ de população superior a cem mil habitantes, salvo se fo­
rem aprovados em exames perante as respectivas 
repartições.'' 

Art. J9 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

É fato por demais conhecido que as repartições responsáveis pe­
los exames de habilitação e de fiscalização do trânsito nào dispõem 
nem de pessoal. nem de elementos suficientes para bem desempenhar 
sua missào, na imensa maioria dos municípios brasileiros. 

Normalmente. os Departamentos de Trânsito estão equipados e 
dispõem de pessoal habilitado nas capitais. No interior, o serviço· é 
entregue às Delegacias de Polícia, onde falta pessoal habílítado e 
equipamentos. 

Assim, as Carteiras Nacionais de Habilitação são obtidas no in­
terior do País, por candidatos que absolutamente não satisfazem as , 
condiçõts estabelecidas pelas normas fixadas pelo Conselho Nacio­
nal de T ránsito, quando baixou a·Resolução n~ 449 j72, publicada no 
Diário Oficial da União, de lO de março de 1971. 

De fato. ê muito mais difícil a um candidato obter a Carteira de 
Habilitação nas capitais, onde os Departamentos de Trânsito se en­
contram mais ou menos aparelhados, do que no interior. 

Por isso. numerosos candidatos preferem habilitar-se no inte­
rior, fug.indo ao rigor dos c:~~: ames nas capitais, pois, não raro, não sa­
tisfa,cm plenamente as condições exigidas. 

Alêm di~so, no irHerlor. é muito mais fácil obter-se a carteira, re­
correndo o candidato às suas relações de amizade, à sua influência 
pessoal, etc. 

Então, o candidato que não tem condições, seja por deficiências 
ffsicas .. ~eju por não ter ainda a ~;;apacidade de bem dirigir veículos au­
tomotores, embora resida nas capitais ou em cidades de população 
superior a cem mil habitantes, procura as pequenas cidades e lá con­
segue, sem maiores dificuldades, obter a Carteira de Habilitação. De 
posse desse documento. passa a dirigir nas capitais e nas grandes ci­
dades. 

Condutores assim habilitados. constituem permanente perigo à 
vida e à propriedade alheia. 

Por isso, o indice de acidentes de automóveis, provocados por 
condutores que foram hab\lítados sem as condições exigidas, cresce 
a<;sustadoramente nas grandes cidades brasileiras. Esse índice é de tal 
maneira elevado que constitui triste record brasileiro. atestando fa­
lhas clamorosas na concessão das Carteiras de Habilitação e exigin­
do providências enérgicas para coibir os abusos e preservar a inco­
lumidade c a propriedade alheias. 

O projeto visa, justamente, atender a esse reclamo. 
Em primeiro lugar. estabelece ele, como norma geral, a obrigato­

riedade dl) candidato ii Cnrieir<l Nacional de Habilitação, só poder 
obté-\a no município da sua residência ou domicílio. Impede, portan­
to, o e.xpcdiente de residentes ou domiciliados nas capitais ou nas 
grandes cidades continuarem a valer-se do interior para obter o do­
cumento, sem cumprimento das exigências legais. 

O projeto só abre uma exceção a essa regra geral, que ê precisa­
mente o contrário do que se faz atualmente: faculta aos candidatos 
do interior obter as carteiras nas capitais. 

Mas. como apenas tal n1edida não seria suficiente, eis que mui­
tos cidadãos. que residiam no interior, mudam-se para as capitais, o 
projeto prevê a hipótese e impõe condição. 

Assim, quem obteve a Carteira de Habilitação no interior, para 
dirigir habitualmente nas capitais e,nas cidades de mais de cem milha­
bitantes, terá de se submeter a noVos exames perante o Departamen­
to de Trânsito. 

É evidente que tal exigência não alcança quem, eventualmente, 
se dirige do interior à capital. O projeto exige a habitualidade que é, 
especificamente, a situação daq~:.~ele que mudou a residência ou o do­
micílio. 

Entendemos que, se merecer aprovação, devidamente aprimora­
da pelas sugestões com que o honrarem os representantes do povo, o 
projeto será benêfico à população, salvando vidas c prejuízos sem 
conta. 

Para se ter uma idéia da importância do assunto, basta ligeira 
consuha lls estatísticas. 

Assim é que o Anuário Estatístico do Brasil, de 1971, publica os 
seguintes dados, relativos ao ano de 1969: 

"Número de desastres e acidentes de trânsito, em todo o País: 
143.864. 

Nesse total estão compreendidas as seguintes incidências com vi~ 
timas: colisões - 19.52 i; abalroamentos - 6.110; capotagens ~ 
3.905; atropelamentos- 38.518; outras ocorrências com vítimas-
2.780. 

Dentre as pessoas vitimadas, contam-se: 14.004 menores de JS 
anos; 69.196 pessoas de 15 a 59 anos; e4.479 maiores de 60 anos. 

Das pessoas vitimadas., morreram 5.767 homens e I.860 mulhe­
res. Além disso, houve 62.727 pessoas do sexo masculino e 24.062 do 
sexo feminino feridas. 

O Anuário ainda fornece outros dados, segundo se vê a fl~L 

629(631. 
O que ele não diz, porque se trata de dados não mensuráveis, 

s~o as conseqüências sociais e morais dos acidentes. Famílias lança­
das na miséria pela morte ou pela invalidez do seu chefe. Pessoas mtt­
tiladas. Carreiras brilhantes cortadas. A viuvez, a orfandade e seus 
dramas terríveis. 

Não diz também o Anuário as conseqüências financeiras dos aci­
dentes. Anualmente, a União e os Estados são condenados a pagar 
quantias fabulosas como indenização pelos acidentes provocados pe­
los carros oficiais, o mesmo ocorrendo com os particulares. 

Aspecto alarmante <tas estatísticas e que justifica plenamente o 
projeto é o relativo às causas dos acidentes. 

Segundo o Anvírio, dos 143.864 acidentes verificados no Brasíl, 
e:m 1969, nada menos de 89.202 foram conseqüência de imperída ou 
imprudência do motorista. 

Isto mostra à evidência que os desastres diminuirão se não fo­
rem dadas carteiras de habilitação a quem não demonstrar a necessá­
ria uptidão, pois imperícia ê fruto da incapacidade, da 
incompetência, da inabilidade do motorista. 

Aspecto do problema que realça a importância do assunto é. o 
fato de cerca da metade dos acidentes de trânsito terem como 
respons[j.yeis motoristas profissionais. De fato, o "Anuário" acusa o 
total de 67.06\ acidentes c"ausados por profissionais.. 

É urgente, pois, por termo às facilidades na obtenção da carteira 
de habilítação dos motoristas. Ê predso por paradeiro a essa situa~ 
çào de calamidade pública e preservar a vida e a incolumidade fisica 
de dezenas de milhares de brasileiros, anualmente. 

Estou certo de qu~. se o Congresso aprovar o projeto, 
aprimorando-o, prestará serviço de inestimável valor ao povo 
brasileiro. 

Sala das Sessões, em 23 de agosto de 1974. -José Lindoso. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 5.108, DE21 DE SETEMBRO DE 1966 

Código Nacional de Trânsito 

Art. 68. São competentes para expedir a Carteira Nacional de 
Habilitação, em nome do Conselho Nacional de Trânsito e por 
determinação deste, os chefes de repartições de trânsito dos Estados 
dos Territórios e do Distrito Federal. 

§ J9 Nos Estados e Territórios os chefes das repartições de 
trânsito poderão autorizar a expedição da Carteira Nacional de 
Habilitação pelas autoridades de trânsito das sedes das Circunscri· 
ções Regionais. 

§ 29 Os exames de habilitação dos candidatos inscritos nas 
Circunscrições Regionais de Trânsito poderão ser realizados perante 
comissões volantes desig(ladas pelos chefes de repartições de trânsito 
dos Estados e dos Territórios. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Transportes, 
Comunicarão e Obras Públicas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- O projeto será publicado 
e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, indicação que serã lida pelo Sr. {~"-Secretário. 

t lida a seguinte 

INDICAÇÃO N• 2, DE 1974 

Considerando a importância fundamental da fixação de uma 
política nuclear para o desenvolvimento nacional; 

Considerando as críticas formuladas por cientistas brasileiros à 
orientação que vem sendo seguida pelos órgãos incumbidos de 
conduzir a política nuclear do País; 

Considerando que o ponto central do pensamento dos cientistas 
brasileiros é o de que não devemos importar reatores nem dos Esta# 
dos Unidos, nem do Camtdá, da França ou da União Soviética, mas 
adotar uma tecnologia que nos permita construí-los no País, a médio 
e longo prazo; e o que de\'emos procurar fora- por ser inevitável­
é assistência técnica: 

Considerando que a tese defendida pelos referidos cientistas é a 
de que para o desenvolvimento tecnológico nacional em matéria 
nuclear, é mais importante a utilização da tecnologia do urânio natu­
ral, do. que a do urânio enriquecido, como se verifica pelo recente 
exemplo da lndia, que chegou a tal grau de independência tecnológi­
ca e política, que lhe permitiu até produzir artefatos nucleares e afir­
mar-se como potência nuclear; 

Considerando que, por força da Constituição, cabe ao 
Congresso Nacional, em colaboração com o Presidente da República 
dispor sobre ''planos e programas nacionais de desenvolvimento" 
(Art. 43, n' IV); 

Considerando, finalmente, que, nos termos da Constituição ca­
be ainda ao Congresso: "à fiscalização dos atos do Poder Executivo, 
inclusive os da administração indireta" (Art. 45); 

Sugerimos, com base no art. 248 do Regimento Jnterno, que a 
Comissão de Minas e Energia do Senado promova uma série de 
reuniões de estudo para o esclarecimento dos rumos da· política 
nuclear do País, ouvindo-se, além dos representantes dos órgaos 
oficiais, o depoimento dos cientistas brasileiros que se têm manifes­
tado sobre a matéria. Para esse depoimento lembramos os nomes do 
Prof. Marcelo Damy de Souza Santos, ex.#Presidente do Conselho 
Nacional de Energia Nuclear, Professor José Goldemberg, do 
Instituto de Energia Atômica da Universidade de São Paulo e o 
Professor Israel Vargas, da Universidade Federal de Minas Gerais e 
do Instituto de Pesquisas Radioativas de Belo Horizonte. 

Sala d<'ls Sessões, em 23 de agosto de 1974.- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- A indkação será publi-
f.ada e remetida à Comissão competente, 

Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A propósito do momentoso problema do petróleo, O Estado de 
S. Paulo, edição de hoje, publicol editorial sob o título "O petróleo e 
o preço da independência", que passo a ler, a fim de que conste dos 
Anais desta Casa: 

O PETRÓLEO E O PREÇO DA INDEPENDtNCIA 

É fato inegável e conhecido de todos que a crise do pe­
tróleo modificou profundamente as condições da vida econô­
mica no mundo inteiro. Países que ainda há pouco eram ricos 
enfrentam hoje gravíssin1as dificuldades rlo balanço de paga­
mento, e o mercado fina!lceiro internacional, que atravessava 
sem grandes contratempos o período de marasmo do sistema 
monetário, acha-se hoje em crise, abalado pelas conside,râveis 
mudanças havidas nas fontes de recursos. O Brasil, que não 
escapa, como economia reflexa, a essas provações, deve capa­
citar-se de que não sairá indene desta borrasca se não modifi­
car, em certos pontos, sua atual política econôiníco#financei­
ra. A política de petróle:o é um desses pontos. Urge refor­
mulá-la com realismo e desassombro. 

Antes da crise do petróleo, quando nosso balanço de pa­
gamentos não apresentava problemas maiores, e quando o 
óleo bruto era bem barato no mercado externo, podíamos 
dar-nos o luxo de deixar inteiramente intocado o monopólio. 
Essa atitude era plenamente justificada, pois a conservação 
de nossas reservas fepresentava a solução mais certa. Com 
efeito, a exploração das mesmas exigiria vultosos recursos, ao 
passo que, no exterior, podíamos obter óleo bruto a preço 
muito mais baixo. Acertadamente, a PETROBRÁS havia 
tomado a iniciativa de buscar novas reservas no estrangeiro, 
aliás a menor custO. As reservas do nosso subsolo iam~se 
Valorizando enquanto tendiam a exaurir-se as reservas de 
outros países. E, isto, a despeito de ser difícil, naquele 
momento, prever que os países produtores conseguiriam tão 
grarlde majoração do preço do petróleo. 

Hoje. a situação estã inteiramente mudada. Precisamos 
lançar mão de nossas reservas tão depressa quanto possível. 
E bem sabemos que, após a descoberta de uma jazida, são ne­
cessários trinta meses, pelo menos, para se entrar na fase de 
exploração coml!rcial. 

A fim de entender melhor a proposição do problema, de­
vemos partir da realidade dos dados. No ano passado, nossa 
produção de petróleo alcançou 9.876.000 metros cúbicos, e, 
nosso consumo, 42.059.000, tendo este acusado crescimento 
de 15,9% em relação ao do ano anterior. Isto significa que pu­
demos prover a 23,5% de nossas necessidades e que tivemos 
de importar 32.183.000 metros cúbicos (202 milhões de 
barris}, volume este cujo custo montaria hoje, na base de USS 
li o barril, a USS 2.222 milhões. No primeiro semestre deste 
ano conseguimos produ:tir 27.663 metros cúbicos por dia. 
Com base neste número, poderíamos esperar, este ano, uma 
produção total de 10 milhões de metros cúbicos. Ora, pode­
mos supor que, somando~se a produção de novas jazidas. che­
garemos a produzir este ano I I milhões de metros cúbicos; e 
se supusermos que nosso consumo aumentará apenas 8%, 
concluiremos que teremos de despender na importação de pe­
tróleo, este ano, pelo menos USS 2.354 milhões- dispêndi·o 
que, na verdade, isto é, segundo as previsões oficiais, se apro· 
ximará de USS 3.000 milhões. Não podemos esquecer o pro­
blema do balanço de pagamentos. No primeiro semestre des­
te ano, tivemos na balança comercial um deficit de VSS 
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2.488,6 milhões e, se conseguimos conservar nossas reservas, 
devemo-lo a empréstimos em dinheiro, no montante de USS 
2.185,8 milhões. Não devemos esquecer que, embora a alta 
do preço do petróleo não seja a causa única do crescimento 
de nossas importações, é todavia a principal. Por outro lado, 
devemos considerar que a evolução do mercado financeiro in­
ternacional não nos garante que iremos encontrar nele todos 
os recursos de que necessitamos. Além disto, devemos 
lembrar que somente neste' primeiro semestre passado paga­
mos juros de USS 551 ,2 milhões sobre os empréstimos obti­
dos no exterior, juros cuja taxa está crescendo. Seria sinal de 
cegueira supor que o problema de nosso balanço de pagamen­
to não é um dos mais delicados da presente conjuntura. 

Nestas condições, podemos continuar a manter nossa 
atual política do petróleo- prevendo o aumento do consu­
mo e sern a certeza de que nossa produção aurnentará sensi­
velmente'? Há quem pense que n~o se justifica a mudança de 
politica, argumentando que, tendo gasto no ano passado cer­
ca de USS 150 milhões na pesquisa de novas áreas, sem difi­
culdades poderemos fazer gastos maiores e encontrar novas 
jazidas. Invocam esses o exemplo do Í" sem~tre deste ano, 
quando a Petrobrás perfurou 171,6 mil metros, quase tanto 
quanto no ano anterior inteiro {183 mil), obtendo bons resul­
tados. Não subestimamos esses resultados (que dependeram 
de exploração geológica muito anterior), mas não se pode, de 
modo algum, negar que, ampliando as pesquisas, estamos 
aumentando nossas probabilidades de encontrar petróleo. 

Sozinha, a Petrobrás tem limitações: escassez de técni. 
cos, de recursos e de divisas para pagar técnica e obter equi­
pamentos. Ê possível, sern oferecer concessões, achar um 
meio de interessar grupos privados, na<:ionais e estrangeiros, 
na cooperação com a Petrobrás para perfurar Q subsolo brasi· 
\eira, mas assumindo o risco desta pesquisa. ~ neste sentido 
que acreditamos ser necessário mudar nossa política. De que 
adiantaria o petróleo ser nosso se ele só existe potencíalmente 
em nosso subsolo'? Nossa independência é ameaçada muito 
mais pelo desequilíbrio do balanço de pagamentos, que nos 
leva a sujeitar-nos cada vez mais aos empréstimos externos, e 
muito mais ameaçada por um colapso de nossa economia do 
que pela franquia- em condições que possam preservar nos­
sa soberania -de nosso subsolo à exploração de grupos pri­
vados. 

Este, o editorial de O Estado de S. Paulo cuja leitura termino 
neste momento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito grato. {Muito bem! Pli&lmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Concedo a palavra ao 
nobÍ'e Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL (Paraíba) {Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na data de hoje, visita a Região Nordestina o Sr. Ministro da 
Fazenda, o Economista Mário Henrique Simonsen. 

Esta é a primeira visita que S. Ex• faz ao Nordeste, a convite da 
Federação das Indústrias do Estado da Paraíba, para ali fazer uma 
conferência e ter encontro com as classes empresariais do meu Es­
tado. 

O Ministro da Fazenda encontrará, na Paraíba, um clima de 
apreensão: o recesso da nossa e~onomia resultante da queda de pre­
ços no mercado interno e no Illercado externo de alguns produtos 
primários, cujas conseqüências estão abalando a comercialização 
desses produtos e levando os produtores e os exportadQres a inú­
meras dificuldades. 

Os grandes problemas da Paraíba são, em síntese, os grandes 
problemas do Nordeste. A nossa região continua a desafiar a 
imaginação e a capacidade executiva dos brasileiros. 

Sabemos que, ali, vivem, hoje, 33 milhões de habitantes, um ter­
ço da população brasileira, e, dentro de seis anos, serão 38 milhões 
de habitantes, Desta população, apenas 30% estão na. força de tra­
balho e, desta força de trabalho, um quarto está marginalizado no 
subemprego· e no desemprego. As deficiências são alarmantes nos se­
tores da educação, habitação, produção, crêdito, saúde, enfim, em 
quase todos os campos de atividade, o Nordeste continua a ser are-
gião problenla. · 

Os dados que mencionarei, a seguir, darão ligçira idéia do qua­
dro reinante na nossa região. 

Somos reçordistas da mortalidade infantil: 51 o/o das crianças 
morrem antes de alcançar os 5 anos de idade. Muito embora esse 
percentual possa merecer reparos, a situação não lhe fica muito 
distante. 

Quanto à eduçação, ainda estamos com 55% de analfabetos na 
população economicamente ativa, com baixíssimos índices de escola~ 
ridade no ensino médio. 

A nossa renda per capita é 50% da renda per capita brasileira, e, 
em reconhecendo que a renda per capita b-rasileira é muito baixa, isso 
dá uma idéia do grau de pobreza em que vive mergulhado o nordesti­
no. 

O Nordeste tem, hoje, 33 milhões de habitantes, devendo elevar­
se para 38 milhõeS em 1980: população superior à da Argentina e de 
muitos outros países. Entretanto, utiliza apenas 30% na força de tra­
balho. Cerca de 90% dos assalariados estão com renda inferior a 
dois salários mínimos. Em dez anos, melhoramos a renda média em 
34%, o que seria bom, se houvesse um patamar razoável, porém, so­
bre os 117 cruzeiros de 1960, significa avanço irrisório. 

A demanda de emprego até 1980 será da ordem de quatro a cin­
co milhões, sendo que atualmente, 25% da Força de Trabalho estão 
mergulhados no sube'mprego e no desemprego. 

A regíão carece de certos instrumentos que possibilitam acelerar 
o seu desenvolvimento. Ninguém conceberia um país como a Ar­
gentina sem uma grande empresa de navegação, sem uma estrutura 
ferroviária adequada, sem instítutos de pesquisa de alto nível, sem 
uma exportação compatível com seu potencial. Pois assim é o Nor­
deste de 1974, com seus 33 milhões de habitantes: nada disso tem. 
Continuamos a ser uma perspectiva. 

A solução da melhor distribuição dos recursos coletados pelo 
ICM, a alteração da sístemática dos incentivos fiscais que esperamos 
-desde J 97 J, até hoje sem solução, poderiam significar a inauguração 
de nova arrancada pelo desenvolvimento integral. No que toca ao 
Nordeste, os recursos oriundos dos incentivos fiscais - 34(18 da 
SUDENE- vêm decrescendo. Os 912 milhões recebidos em 1912, 
passaram a 804 milhões, em 1973. Em 1970- há quatro anos, por­
tanto - se corrigidos os preços, eles equivaleriam a 1.188 milhões. 
Quando esperávamos aumento dos investimentos, tivemos decrésci­
mos. Estamos, portanto, recebendo menos recursos do que há três 
anos quando deveríamos apresentar um incremento na coleta desses 
recursos. 

As exportações da região, no ano de 1973, alcançaram o valor 
de 735 milhões de dólares, aproximadamente li ,6% do total das ven­
das brasileiras para o exterior. Nos últimos três anos, a relação de ex­
portação Nordeste Brasil vinha situando·se em cerca de 14%, caindo, 
desta forma, no ano passado. 

Provavelmente, em 1974, esta queda será muito mais acentuada. 
Porém, quando olhamos a importação, nossa média está, nos últi· 
mos três anos, em torno de 4,5% em relação às importações brasilei­
ras. Isto comprova mais um "escape" de renda regional, significando 
uma diferença de 260 a 350 milhões de dólares ern cada ano: uma 
curiosa forma de devolução, por via contrária, do que recebemos. 

As transferências do Governo Federal para todos os Estados e 
Municípios do Brasi1 atravês dos fundos de participação, especiais c 
dos fundos vinculados, atingiram em 1973 a cifra de CrS 6.555 mi­
lhões, dos quais o Nordeste recebeu 32,9%, ou sejam, 2.156,6 mi~ 
lhões. Para uma região com os gravissimos e çrônicos problemas que 
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possui. onde está I/] da população brasileira, esta proporção a meu 
ver, nilo s~\isfaz. Deveríamos receber, pelo menos, 40% desses recur­
sos. 

A perspectiva do desenvolvimento regional até 1980 será de I 0% 
ao ano. sendo de 6,5% no.s.etor primário, \5% no secundário e 10% 
no terciário. 

Se compararmos com a perspectiva de desenvotvimenlo para o 
Pafs, da ordem de 10% ao ano até 1980, verifica-se que o Nordeste, 
na melhor das hipóteses, acompanhará o desenvolvimento atual do 
Brasil. A indagação que se faz é a seguinte: Como, então, iremos 
superar o grande fosso que já existia. o grande deficit acumulado de 
tantos anos? O que vem mostrar que, com esses índices, não teremos 
condições de dar solução àqueles graves e crônicos problem~s. 

Ainda ontem, ouvimos na Câmara doS Deputados. na Comis­
são do Polígono das Secas, uma conferencia brilhante do Presidente 
do Banco do Nordeste do Brasíl, economista Nilson Holanda. 
Nesta conferência, o Pres-idente do BNB fez alusão ao esvaziamento 
daquela instiluiçào bancária. Ele não só declarou mas distribuiu 
impressos- e aqui cu tenho um e~emplar, "0 Banco do Nordeste e 
o Desenvolvimento do Nordeste",- em que ele mostra que, nos últi­
mos cinco anos, as <lplicaçõcs do Banco, em todas as áreas, foram re­
duzidas a um terço do que o Banco aplicava em 1968. Isto dá uma 
idi!ia do esvaziamento do Banco do Nordeste; aquele Banco, em 
1968, tinha uma p;uticipaçào na distribuição de crédito na região,' da 
ordem de 26% e, em 1973, essa participação estava reduzida apenas a 
18%. 

O elev:Jtlo índice de marginalização a que sempre· estivemos 
condicionados precisa urgentemente ser rompido, e não será com 
meias medidas espaçadas ao longo do tempo que o po ... o nordestino 
encon\rará resposta aos seus unseios de melhor padrão de vida. 

Desejo que. ao regressar desta visita, o Ministro M:'lrio Henri­
que Simcmsen acelere as providências de mudanças da legislação do 
ICM e dos incentivos fiscuis, como medidas primeirus na rcformula­
çi:io que se faz inadiável do processo de desenvolvimento do 
Nordeste. 

Sabemos da alta competência do Sr. Ministro e reconhecemos a 
segurança de sua <~dministração, haja vista, os bons resultados 
conquist~tdos nestes primeiros seis meses, quando o País estava 
sendo abalado pelo reçrudescimento da inOaç~o e agravado o desem­
penho d<l cconomiu pelo aumento excepcional dos preçns do petró­
leo. e a queda generalizada dos preços dos produtos primários no 
mercado internacional. 

O Sr. Ruy Carneiro (Paraíba)- Permíte V. Ex~ um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL (Paraíba) -.Com muito prazer, 
nobre Senador Ruy Carneiro. 

ú~ Sr. Ru)' Carneiro (Paraíba) - V. Ex~ nos traz a notícia 
alvi.~sareira da presença do Ministro Mário Simonsen em nossa 
Paraíba. Na verdade, eu já estava informado de que a Federação das 
Indústrias de Campin<.l Grande havia feito esse convite 'JO Titular da 
Pasta da Fatendu. paru que S. Ex' pudesse auscultar nossa situação. 
Com a inteligênciu privilegiada com que o Criador lhe dotou e os 
conhecimentos que adquiriu, o Ministro Mário Simonsen será 
sensihilizadu pelas palavras que, com muita elevação c propriedade, 
V. Ex~ situa os problemas paraibanos e nordestinos. Quis, com este 
aparte. aplaudir o pronunci<lmeoto de V. E~~ e expressar minha ale­
gria ç minhas esperanças nos resultados benéficos que ad'<iràD. pllra 
nosso Est:1dn e para nossa Regiilo, da visita do nosso eminente Mi­
nistro da Fatend:1, l'vl;hio Henrique Simonsen, 

O SR. MILTON C'ABRAl {Paraíba)- Muito obrigado pelo 
aparte de V. Ex~. nohre representante do Estado da Paraíba, Senador 
Ruy Carneiro. 

Na realidade, qu<tndo se analisa a situação econômicD-finan­
ccira de qualquer htado do Nordeste, não tem sentido isolar a posi­
ção de um ou outro Estado, porque estamos todos intimamente vin-

culados. Se o Nordeste não tivesse 33 milhões de habitantes, como 
antes comparei - população superior à da Argentina- se não h ou· 
vesse naquela região tanta marginalização - milhões de brasileiros 
subempregados, absolutamente carentes de toda a sorte de asssis­
tência- se os Estados. individualmente, tiveSsem condições, através 
de suas próprias receitas, de enfrentar os seus problemas, isso se justi­
fic<~ria e nad<l disso existe. Em realidade, todos os Estados do Nor­
deste dependem quase que totalmente do Governo Federal para os 
investimentos indispensáveis à infra-estrutura. Portanto, o problema 
do N'ordeste terá que ser enfrentado com uma nova reformulação de 
seu planejamento. 

Ê o que eu queria deixar bem claro, no final deste pronuncia­
mento - a necessidade de um novo plano regional de desenvolvi­
mento, com a detulhaçào do pl<Jnejamento ;~nível microrrcgional, no 
mais perfl!ito entrosamento com os planos de desenvolvimento dos 
governos estaduais. 

Aliás, devo rcssultar que muitos dos Estados nào possuem pla­
nos de desenvolvimento. Portanto, não podemos pensar em soluções 
a não ser numa nova arrancada, onde o planejamento seja integrado, 
com a participação dos planos estaduais de planos microrregionais e, 
por fim, consubstanciados num plano regional. 

Este o apelo que faço ;J Sua Excelência ·o Presidente Ernesto Gei­
sel c a todos os seus Ministros 4ue atuam na área do planejamento e 
na úrea financeira, para que estudem e meditem sobre essas cifras 
que aqui mencionei. Poderia trazer muitas outras, mas o meu intuito 
não ê <Jiarmista. Ê apenas, como representante do povo da Paraíbu. 
pedir a atenção das altas autoridades do nosso País para a região do 
Nordeste, até hoje vivendo ainda um clima de expectativa. 

Muito obrig.ado. (Mui.to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Sobre a mesa, projeto de 
lei que vai ser lido pdo Sr. 1~>-Secrdário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE l"EI DO SENAilO N• 87; llE 1974 

Dispõe sobre a remunera~;ào dos diplomados em Farmá­
cia, e dâ outras protidência.s. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. I~> O s-alário fixado pela presente lei para os diplomados 
em curso~ regulares de Farm;\cia, devidamente inscritos nos respec­
tivos Conselhos Regionais, é a remuneração mínima a ser paga aos 
aludidos profissionais, por serviços prestados, com relação de empre­
~o. a pessoas fisicas ou juridicas de direito privado. 

Parágrafo único. A jornada de trabalho do Farm<:~cêutico será 
a fixada no conlrato de trabalho, respeitados os limites legais. 

Art. 2~> ParJ execução das atividades e tarefas específicas de 
sua profissão, o Farmacêutico fará jus a um salário mensal equivalen­
te a 6 (seis) ~ezes o maior salário mínimo comum vigente no País. 

Art. 3<~ O s<~liíriu profissional dos Farmacêuticos ficará sob o 
amparo dus normas de caráter geral sobre o salário mínimo, constan­
tes da Consolidt~çi:io das Leis do Trabalho. 

t\rt. 4'! A apticaçiio da presente lei não poderá servir de motivo 
a redução de salúrios, ;1en1 prejudicará quaisquer outros direitos ad­
quiridos. 

An. )\' A hora Jc trahJiho noturno do Farmacêutico será re­
munerada com um acréscimo de, no mínimo, 25% (vinte e cinco por 
<.:ento) sobre a hora diurna. 

Art. 6\' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
t\ rt. 7~ São rcvog.udas ói5 dispo:;ições em contrário. 

Justificação 

Quase todos os .. profissionais de nível universitário fazem jus a 
uma remuneração mínima csi:Jbe!ecida em lei. 

MédicDs e Oen\is\as tiveram seu salário rnínimo profissional fi­
xado pel<.l Lcí n9 3.999, de \S de dezembro de 1961; os Engenheiros, 
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Químicos, Arquitetos, Agrônomos e Veterinãrios pela de n"' 4.950-A, 
de 22 de abril de 1966; e os Jornalistas pelo Decreto-lei n"' 7.037, de 
!Ode novembro de 1944. 

lnexplicavehnente, porém, isso não ocorre com os Farma'*uti­
cos, cuj<1 profissJo, regulamentada pela Lei n\1 3.820, d. e li de notem­
h r o de \9'60, é de vital importância para il saúde e o bem-estar d po­
pulaçlio. Até hoje não foi estabelecido por lei um salário O}ínimo' pro­
fis~ional para o farmacêutico. 

O presenh: projeto visa a corrigir essa falha, atribuindo aos pro­
fissionais de farmácia uma remuneração mensal mínima equivalente 
a 6 vetes o maior salário minimo em Yigor no País. Procura~se, com 
isto, equiparar os Farmacêuticos a seu~ colegas" do Setor de Saúde 
{Médicos e Dentistas), bendíciados com salário profissional de igual 
valor. 

· A fim de não criar os problemas de ordem constitucional, que 
motivaram o veto presidencial ao projeto, depois transformado na· 
Lei nç 4.950-A/66, declara-se, na proposição, que o salário nela esta­
belecido é destinado, exclusivamente, aos Farmacêuticos empregados 
de pessoas fisicas ou jurídicas de direito privado. 

Prevê~se, ainda, no projeto, a duração do trabalho dos profi.ssio­
n<li.'> nele mencionados; a garantia da aplicação do mínimo profissio­
nul, através da extensão das normas referentes à proteção do salário 
mínimo, inf>eridas na CLT; a ressalva de: direitos adquiridos; e a con­
cessüo de um acréscimo especial à hora Qe serviço noturno. 

A constitucionalidade do estabelecimento de salário mínimo pa­
ra determinadas categorias de profissionais - por vezes contestada 
ror alguns estudiosos- é defendida pela grande maioria dos autores 
hrasi\eiros. 

AMARO BARRETO, por exemplo, assim se manifesta sobre o 
a~sunto: 

··o salário mínimo pode ser profissional, fixado em base 
maior que o mínimo salarial comum. 

O exemplo mais citável é o de salário-mínimo prof!ssio-
11<11 dos médicos, enfermeiros e dentistas. 

N[to é inçonstilucional a lei que fixa salário profissional, 
porque a Constituição, art. 157, l, autoriza a intervenção do 
Poder Público para a instituição do salário mínimo sem es~ 
pccificar a natureza desse mínimo. Tanto pode ser ele o geral, 
ou o cspeçial ou profissional, aquele para a comunidade dos 
trahalhadore~. este para determinadu categoria profissional. 
E na espécie o salário mínimo tspecial se inclui o salário pro­
fissional, uma veL que, através dele, se fixa um mínimo de re­
muner<.lçàu da categoria, aquém do qual se não permite ajus­
te salarial. Constitucional e legítimo é, pois, o salário mínimo 
profi~sional, instituído e fixado pelo poder públíco competen­
lc, que pode ser o legislativo, por lei ou a Justiça do Traba­
lho. por sentença normativa.'' (Tutela Geral do Trabalho, 
vt)i. !i, p:ig. /27.1 

Da mesma forma, ARNALDO SUSSEKIND. um dos 
elaboradores da CLT, Ministro do Trabalho e do TST e atual Presi­
dente do Grupo encarregado de rever a consolidação, sustenta a va­
lidade da fixaçào de salários profissionais, dizendo: 

"1\ nosso ver, a fixação do salário profissional pelo Esta­
do não encontra obstáculo de índole constitucional, por-
quanto: 

a) o sal:ir'io profissional constitui uma das formas de 
<Hllparo ao trabalhador de que se vale o Direito do Trabalho, 
whrc o qual tem a União cotnpetência para legislar (art. 59 , 

nç XV, alínea a); 
b) es~a modalidade de salário se objetiva na liKação de 

níveis mínimos de remunera~ão para determinada categoria 
proftssional ou prof1ssào, correspondendo, assirn, "ao salá­
rio mínimo capal de satisfa:ter as necessidades normais do 
trabalhador" que integra determinado grupo (art. 157, inciso 
I); 

c) ainda que se não o considere como modalidade dosa­
htrio mínimo (profissional e não geral), certo é que a Cons-

tituiçUo não restringiu a competência da União para legislar 
sobre Direito do Trabalho apenas no atinente aos preceitos 
enumeradOs no art. 157, eis que assinajou que a legislação do 
trabalho obedecerá aos preceitos enumerados, "além dos 
outros que visam à melhoria de condição dos trabalhadores". 

Aliás, a própria Constituição autoriza a intervenção do 
E~tado !l:.t economia privada, desde que processada.em conso­
mlncia com o princípio consagrado pelo seu art. 145. Por ou. 
tro i<ldo, a regra con&tante do parágrafo único do artigo 157 
n.1o ~ignifica que, em relação a determinada categoria de tra­
balhadores, seja proibido estipular níveis mínimos de 
remuneração superiores aos do salário mínimo. 

Parecc~nos, em face do exposto, nada obstar, sob o as­
reei o constitucional, a f1xaçl10 legal do salário profissional; 
ao leg,isbdot ordinário caberá apenas examinar a questão 
sob o prisma da conveniência." (Comentários à CLT, volll, 
págs. 249/250.) 

lm síntese, o projeto ora oferecido à consideração do Senado 
Federal obedece às normas da Constituição Brasileira e faz justiça a 
u!ll<l das~e de profissionais que exerçe função d~ maior importância 
para a saúde públiça e o bem-comum. Confiamos, assim, na sua 
aprovacào. 

Saht das Sessões, em 23 de agosto de 1974.- Franco M<mtoro. 
1 Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- O projeto será publicado 
e remetido às comi~.sões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- A entidade "Os Indepen­
dentes'', de Barretos, Estado de São Paulo, por ofício, convida o 
Senado a se fazer representar na XIX Festa do Peão Boiadeiro, 
naquela cidade. 

Esta Presidência, nos termos regimentais e não havendo objeção 
do Plenário, desigi1a o Senhor Senador Carvalho Pinto para repre· 
sentar o Senado na referida festividade. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)- Estã terminado o perío~ 
do deslinado ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 30 Srs. Senadores. 
P<Jssa~se à 

hem 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n<:> 162, de 
!974, de autoria do Senhor Senador Lourival Baptista, soli­
citando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do dis­
curso pronunciado no dia 14 de agosto de 1974, na Sessão 
Plenâria do Supremo Tribunal Federal, pelo Ministro Bilac 
Pinto, em ho·menagcm ao ex-Ministro Adaucto Lúcio Cardo­
so, ex-Deputado e ex· Presidente da Câmara dos Det:>utados. 

Hem 2: 

Votação, ern turno único, do Requerimento n<:> 165, de 
1974, de <\utoria do Senhor Senador Eurico Rezende, soli­
citando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do dis· 
curso pronunciado pelo Dr. José Francisco de Moura Cavai· 
canti, candidato da ARENA ao Governo de Pernambuco, na 
Convenção partidária realizada em Recife, no dia 11 do mês 
t":nl çurso. 

Não há número para deliberação. Fica, conseqUentemente, adia­
da a votação dos item ! e 2. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos)­

hem 3: 

Discussão, em turno único, da redação linal (bferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 372, de 1974), 
do Projeto de Resolução n9 23. de 1974. que wspende a 
execução de di.spositivo legal que especifica. 
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Em discussão a redação final. (Pa~Jsa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, dou por encerrada a 

discussão. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada definiti· 

vamente aprovada, nos termos do art. 362 do Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução nç 23, de 1974. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VIl. da Constituição, e eu, , Presidente, pro-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE !974 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução de 
dispositi"o legal que menciona. 

O Senado Federal resolve: 

Art. Jo:> Ê suspenso, por inconstitucionalidade, nos termos da 
decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida em 5 de 
setembro de 1973, nos autos da Representação n<:> 887, do Estado do 
Mato Grosso. a execução da letra f do art. 2<:> da-Lei n<:> 3.146, de 1.7 
de dezembro de \971, com a redação dada pela Lei n<:> 3. I 94, de 22 de 
junho de !972. daquele Est<ldo. 

ArL 2" Es-ta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
cão. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Concedo a pal<1vra ao nobre Senador Franco Montoro, orador 
inscrito. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Pronuncio o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
durcs: 

Encaminhamos à Mesa Projeto de Lei que dispõe sobre a 
remuneração dos farmacêuticos. O projeto estabelece o salário 
profissional dos farmacêuticos na mesma base de outros profissio­
nais do campo da S<lúde: dentistas e médi<:os. 

Desejamos dizer uma palavra de justificação do projeto. 
Quase todos os profissionais de nível universitário fazem jus a 

uma remuneração mínima, estabelecida em lei. Dentistas e médicos 
tiveram seu sulário mínimo profissional fixado pela lei n<:> 3.999, de 
1961; quimicos. engenheiros, arquitetos, agrônomos e veterinârios, 
pela Lei n"' 4.950, de 1966; os jornalistas professionais, pelo Decreto­
lei n'~ 7.037, de 1964. Inexplicavelmente, porêm, não ocorre o mesmo 
com os farmacêutit:os, çuja profissão ê de vital importância para a 
saúde e ü bem-es\m da população. Até hoje não foi estabelecido por 
lei o salário mínimu profissional para o rarmacêutico. 

O prujcto que encaminhamos à Mesa e apresentamos à 
consideração do Senado tem por objetivo corrigir esta falha, 
atrihuindo aos profissionais de rarmácia uma remuneração mensal 
mínima equivalente a seis vezes o maior salário mínimo em vigor no 
País, equiparando com isso os farmacêuticos a seus colegas do setor 
da Saúde, como der"!\istas, médicos e profissões semelhantes, jã 
bcneficiad<IS com salários profissionais de igual valor. 

A fim de não criar problemas de ordem constitucional que 
molivar~m o veto a diversas proposições semelhantes, declara-se, 
expressamente, nu proposição que o salário estabelecido ê destinado, 
exclusivamente, ;~os furmucêuticos empregados de pessoas fisicas ou 
jurídicas de direito privudo. 

A constitucionalidade do est<Jbelecimento de salário mínimo 
para de~erminadas calegorias de profissionais - por vezes contesta­
da ·por alguns es1udiosos - é defendida, entretanto, pela grande 
maioria dos autores brll.si\eiros. Amaro Barreto, por exemplo, assim 
se manifesta sobre o assunto: 

.. 0 salário mínimo pode ser profissional, fixado em base 
maior que o salário mínimo comum. O exemplo mais comum 
é o do salário mínimo profissional dos médicos, dentistas e 
enfermeiros." 

Acrescenta o autor: 

"Não é de forma nenhuma inconstitucional a lei que Ox:a 
salário profissional, porque a Constituição, no Artigo nl' 157, 
autorita a intervenção do Poder Público para a instituição do 
salário mínimo, sem especificar a natureza desse mínimo. 
T unto pode ser ele geral ou especial, aquele para a comuni­
dade geral dos trabalhadores, este para determinada cate­
goria profissional." 

Seguem-se outras considerações do autor, que conclui expressa­
mente pela rigorosa constitucionalidade dos projetos dessa natureza. 

Dã mesma forma, o consagrado autor, eK-Ministro Arnaldo 
Sussekind, um dos e:laboradores da CLT, Ministro do Tribunal Supe~ 
rior do Trabalho e atualmente Presidente do Grupo incumbido pelo 
Executivo de rever a Consolidação das Leis do Trabalho, sustenta 
expressamente a validade, a constitucionalidade e a juridiCidade da fi­
xação do salário profissional para outras categorias. 

Diz., expressamente, Arnaldo Sussekínd; 

"A nosso ver a fixação do salário profissional, pelo Esta­
do, através de lei, não encontra qualquer obstãculo de índice 
constitucional." 

E seguem-se as razões desse autor. 
O projeto assim oferecido à consideração do Senado, a1êm de 

respeitar rigorosamente as normas da Constituição brasileira faz 
justiça a uma classe de profissionais que exerce função da maior 
importância para a saúde pública, e o bem comum. ConfiamoS: 
assim, na sua aprovação. 

Queremos, também, Sr. Presidente, trazer ao conhecimento do 
Senado a- realização da XIX Festa do Peão Boiadéiro na cidade de 
Barre\m>, nos di<Js 21 a 25 de agosto corrente. 

Trata-se de uma solenidade tradicional no Vale do Rio Grande, 
da qual participam representações de todos os Estados, inclusive de 
outros países, através de uma festividade de caráter cultural e de 
divulgação do nosso folclore. Esta festa tem atraído mais de 300 mil 
turistas de todos os pontos do País e muitos do exterior. 

Desejamos, nessa oportunidade, congratular-nos com as autori­
dades. de Barretos, com os dirigentes da entidade "Os- Independen­
tes", na pessoa do seu presidente Hugo Rezende, que se incumbiu da 
direção e da organização dessa festa, com o Deputado Monteiro de 
Barros, que tem sido um animador dessa solenidade. Trata~se de 
uma promoção de interesse regional, nacional e cultural para o 
Brasil. Merecem os nossos parabéns aqueles que tém dado muíto do 
seu trabalho, da sua competência e da sua ccilaboração para a realiza­
ção dessa festividade. 

Desejamos, ainda, Sr. Presidente, trazer ao conhecimento da 
Casa, apelo recebido da Câmara M unicipa1 de Taubaté e do Instituto 
lnternacionat de Pesquisas Cancerológicas, da mesma cidade. Nessa 
representação. com uma fundamentada justificação são solicitadas 
providências em favor das pesquisas rea1izadas pelo Professor Josê 
luis Cembranelli no campo da cancerologia experimental, con~gra­
das devido aos excelentes resultados obtidos. 

Dado o caráter técnico desta solicitação, e existindo na Casa um 
órgão competente para se ocupar da matéria, que é a Comissão de 
Saúde, estamos, através de ofício, encaminhando a esta Comissão, 
para as devidas providências, a representação que acabamos de 
receber. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. FRANCO 
MONTO R O, EM SEU DISCURSO: 

Of. no738f74. 

À Sua Excelência o Senhor 
André Franco Montoro 

Brasília, 29 de junho de 1974 

M D. Senador Pelo Estado de São .P'aulo 
BRASIL! A- DF 

Senhor Senador. 
Com os meus cordiais cumprimentos e o maior empenho, tenho 

a honra de passar às mãos de Vossa Excelência o incluso ofício da 
entidade "Os Independentes", de Barretos, Estado de São Paulo, for~ 
mulado pelo Senhor Doutor Hugo Rezende, Presidente, transmitin­
do convite para purticipaçào na XIX Festa do Peão Boiadeiro, 
que se realizará entre os dias 21 a 25 de agosto vindouro. 

Em se tratando de solenidade tradicional do Vale do Rio 
Grande, da qual participam representações de todos os Estados, 
inclusive outros países, asseguro que Barretos sentir-se-á sobremanei~ 
ra honrada com o apoio da presença de Vossa Excelência. 

Agradecendo a gentileza da atenção que se dignar de dispensar 
ao assunto, subscrevo-me, com estima e consideração. - Atenciosas 
saudações,- Monteiro de Barros, Deputado Federal- ARENA­
SP. 

OS INDEPENDENTES 
Reconheódo de utilidade pública de acordo com a 

Lei Municipal n9 1001 de 9-4-1964 
oficializ;.lda pcl<1 Lei Est<Jdual n9 45.133 de 17-8-65 

Patentead<J sob o n~" 116.383 
Pça. Franci~co Barreto, n9 116- Fone: 22-2128 

Barreto~- Estado de São Paulo- Brasil 

Barretos, 30 de maio de 1974 
Ao Excelentíssimo Senhor 
André Franco Montoro 
M D. Componente do Senado 
Feder<! I pelo Est. de São Paulo 
BRAS!UA- DF 

Excelentíssimo Senhor, 
Face à grande importância deste, e a satisfação que nos dará, es~ 

tamos, na oportunidade, com a devida antecipação, apresentando 
especial convite para que Vossa Excelência se faça presente em nossa 
XJX Festa do PeJo Boi<Jdeiro, de 21 a 25 de agosto do corrente 
ano. 

A exemplo de sua Excelência o Ex-Presidente Médici, as maio~ 
res autoridades da Nação têm comparecido e nos honrado com suas 
presenças. Neste ano, esperamos contar com a vossa. 

A Festa do Peão Boiadeiro de Barretos é sem dúvida a partici­
pação humanitária de toda a Região do Vale do Rio Grande, num 
alegre congraçamento de sons e matizes, i~crementando nossa cultu­
ra através de seu caráter estritamente folclórico e atraindo mais de 
trezentos mil turistas de todas as regiões ou mesmo países. 

Pura valorizá-la ainda mais, esperamos receber Vossa Excelên~ 
cia e contamos mesmo com sua presença em Barretos, de 21 a 25 de 
agosto próximo. 

Atenciosamente: Hugo Rezende, Presidente. 

CÂMARA MUNICIPAL DE TAUBATÉ 
Estado de São Paulo 

O f. "' 600 I 74 
Ilustríssimo (s) Senhor (es) 
Temos a honra de encaminhar a Vossa (s) Senhoria (s), por 

cópia inclusa, o Requerimento n~" 428/74 de autoria desta Pre~ 

sidência e outros, aprovado em Sessão Ordinária realizada por esta 
Câmara Municip<~l. 

Prevalecemo-nos do ensejo para reiterar~lhe (s) as expressões da 
mais alta estima e distinta consideração. - Pedro Grandchamps 
Presidente- Décio Siln Azel'edo, J9~Secretário 

CÂMARA MUNICIPAL DE TAUBATÉ 
Cópia 

Ret•trimento NP 428!74 

SENHOR PRESIDENTE, CONSIDERANDO que o Prof. Dr. 
José Luiz C.:mbranelli é o descobridor da vacina anticáncer que está 
sendo ministrada em Taubaté, com êxito absoluto, no tratamento 
dos portadorés do mal; CONSIDERANDO que o ilustre médico 
taubateano e cientista de renome internacional necessita de um labo­
ratório para continuar as suas pesquisas no campo da cancerologia 
experimental; CONSIDERANDO "que a ninguém mais é lícito 
ignorar que a incidência do mal surpreende a uma grande maioria, e 
é forçoso que se organize a trincheira de defesa" (cf. Manifesto­
Prof. Dr. José Luiz Cembranelli e Prof. Adriano Viterbo Souza da 
Silva, publicado em "A TRIBUNA" - Tté, 2. mar. 74); CONSI­
DERANDO que o Prof. Dr. José Luiz Cembranelli "não teve e não 
tem qualquer auxílio dos altos poderes da República aos quais 
apelou inúmeras vezes, agravando-se com isso a aspereza da luta em 
que se empenhou, com a esperança de livrar a humanidade do ter­
rível mal do câncer, hoje ameaçando todo o universo" (cf. 
Manifesto.- Prof. Dr. José Luiz Cembranelli e Pro f. Adriano Vi ter~ 
bo Souza da Silva- "A TRIBUNA", Tté, '2. mar. 74); CONSI­
DERANDO que o ilustre e renomado c1ent1sta resolveu lançar uma 
campanha nacional apelando para "a consciência da Nação, no sen~ 
tido, de que todos, colaborem para que possa deixar às gerações vin­
douras um centro de pesquisas". "Vencendo o constrangimento a 
qut"; se sujeita, face ao sífêncio do poder público, vai à presença de 
cada um, vendo nisso o único meio de dar o impulso à sua ação de 
combate ao câncer" (cf. Manifesto - Prof. Dr. José Luiz Cem­
branelli e Prof. Adriano Viterbo Souza da Silva- "A TRIBUNA" 
- Tté, 2 mar. 74); CONSIDERANDO que "a vacina anticáncer, 
descoberta em Taubaté pelo Prof. Cembranelli - é uma realidade 
que muitos propositalmente tentam esconder aos olhos do Mundo. 
Ela já recuperou muitos doentes e isso é o que importa" {cf. Manifes­
to - Prof. Dr. José Luiz Cembranelli - Prof. Adriano Viterbo 
Souza da Silva- "A TRIBUNA", 2 mar. 74); CONSIDERANDO 
"que os poderes públicos silenciam diante de uma realidade, 
infelizmente" {cf. Manifesto - Prof. Dr. José Luiz Cembranelli e 
Prof. Adriano Viterbo Souza da Silva- "A TRIBUNA", Ttê, 2 
mar. 74); CONSIDERANDO as declarações do Prof. Dr. José Luiz 
Cembranelli "tenho um passado, um nome e uma doutrina. Fiz da 
medV:ina um sacerdócio. A medicina é a caridade ao próximo. Não é 
o dinheiro a finalidade do exercício profissional médico e sim o alívio 
aos enfermos, em seus leitos de dores. Estou no caminho certo. O 
cúnccr é uma enzima patogênjca cancerigena maligna e não vírus. Os 
vírus, germes, bacilos, no câncer são só vetores. Somente na imunote­
rapia está <1 cura total do câncer. Quem acreditar ajude que desta 
leoria será erradicado o câncer da face da terra" (cf. Manifesto -
Pro f. Dr. José Luiz Cembranelli e Pro f. Adriano Viterbo Souza da 
Silva - "A TRIBUNA", Tté, 2 mar. 74); EM VISTA DO 
EXPOSTO, REQUEREMOS à Mesa, ouvido o Plenário, em regime 
de urgência, dispensadas as demais formalidades de praxe, que a CÂ~ 
MARA MUNICIPAL DE TAUBATÉ se congratule com o Prof. 
Doutor José Luiz Cembranelli, pelo lançamento da campanha em 
favor da construção de um CENTRO DE PESQUISAS CANCERO­
LÓGICAS em'Taubaté, Estado de São Paulo. e até mesmo aplauda 
a iniciativa do Prof. Adriano Viterbo Souza da Silva, Diretor~Geral 
do Instituto Internacional de Pesquisas Cancerológicas (IIPC) e 
faz um apelo especial aos representantes do povo brasileiro nas cas<1s 
legislativas, ao comércio, à indústria, aos estabelecimentos ban­
cários. aos chefes dos poderes executivos, enfim, a todas as forças vi­
vas da Nação, no sentido de que contribuam para dotar o ilustre cien­
tista, descobridor da vacina 'anticâncer, de um moderno CENTRO 
DE PESQUISAS, pois "no último quartel da vida, o notável cientis­
ta quer assegurar aos pósteros o prosseguimento de uma ·grande 
obra, com o plantio de semente cuidada na ciência e na caridade, que 
seria um Centro de Pesquisas Cancerológicas, apreciada e julgada 
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mais tarde pela própria humanidade" (cf. Manifesto Prof. Dr. José 
Luiz Cembranelli e Pro f. Adriano Vilerbo Souza da Silva "'A 

·TRlBUNA", Tté, 2 mar. 74). Requeremos, ou\rossim, que cópia 
deste requerimento e Manifesto, em anexo, seja encaminhada ao 
comércio, U indústria. aos representantes do povo nos parlamentos, 
aos chefes do poder executivo, dando ciência dos termos desta propo· 
situra e da deci:-.~o do Plenário. SALA DAS SESSÕES, 06 de março 
de 1974. a) PEDRO GRANDCHAMPS, Viceme Fonseta Lima, 
Décio Silva Azevedo c Antonio Roberto Paolicchi. ~ Peht cópia:­
Alice Fondello Pereira da Silva - Visto: - Dr. José Carlos Stoppa, 
Diretor. 

INSTITUTO INTERNACIONAL DE 
PLSQU IS!\S C!\NCEROLÓGICAS 

PROl·. DOL rüR JOSÉ LUIZ CEM BRANELLI 

!\OS REPRESENTANTES DO POVO BRASILEIRO, AO 
COMÍ'RCIO, À INDÚSTRIA E AOS ESTABELECIMENTOS 
BANCÁRIOS: 

Ao ensejo da passagem do Jubileu de Ouro Profissional do Dr. 
José Luit. Cembranelfi, o "Instituto Internacional de Pesquisas Can­
cerológicas - Prof. Doutor José Luiz Cembranelli", incentivado 
pela espontâneus m:mifestações de carinho, admiração e agradeci~ 
menta prestadas ao cientista, e a'poiado no desejo que o animíl de 
implantar um Centro de Pesquisas Cancerológicas, em benefício das 
gerações vindouras, toma a iniciativa de ap~lar para a generosidade 
dos Representantes do Povo -Vereadores, Deputados estadu<~is e 
federais de todo o Brasil. bem como, aos Senadores, Governadores, 
Vice·Governadores, Prefeitos e Vice· Prefeitos, no sentido de the dar 
possibilidade de concrt=tit.ar o que, até aqui, motiva o seu pensamenA 
to voltado para o prõximo. 

Para tanto merecer, h[! que considerar estes fatores positivos: 
a) O Prof. Dr, José Lui:z.Cembrane\li, possui uma vacina anti~ 

cúiH:er, como conquista de um trabalho paciente e perseverante de 
cinqüenta anos: 

b) Recebeu e recebe as mais expressivas manifestações de grati· 
dão e solidariedade, pela tarefa altamente humana e patriótica, que 
tem caracterítudo a sua proveitosa existência. orientada, principalA 
mente, pelo espírito de amor ao próximo; 

(.:) Não teve e não tem qualquer auxilio dos altos poderes da 
Rcpúb\ü.:a, agravando-se com isso a aspereza da luta em que se empe­
ntwu, com a e~pcrança de livrar a humanidade do terrível mal do 
dnccr, hoje >llllcilçando todo o universo; 

d) No último quartel da vida, o notável cientista quer. asse· 
p:urar ao~ róstcros o prosseguimento de uma grande obra, com o 
phmtio de semente cuidada na ciéncia e na caridade, que seria um 
Centro d~.: Pcs4uisas C.tnccrológic:as, apreciada e julgada mais tarde 
rda própria humanidade: 

e) Para efetivação de tão alta conquista que não seria sua, mas 
um hem curnum, o .. Instituto Imernacional de Pesquisas Cancero­
lógicas - Prof. Doutor Jo~é Lui.z Cembrane\li" {liPC) pede um 
aLL\Íiio de cada um, equivalente ao valor de uma consulta, ou seja, a 
irnrortüncia de CrS 300,00 (tre.zentos cruzeiros): 

f) Vencendo o constrangimento a que se sujeita, face ao siA 
\i:ncio do poder público, vai à presen~a de cada um, vendo nisso, o 
únil.:o mci{J de ~Mo impulso à sua ação de combate ao câncer; 

p:) !\ ninguérn mais é lícito ignorar que a incidência do mal 
~urnn:cnde a uma grande maioria, e é forçoso que se organ!ze a 
tr111chcira de defesa. 

E i:- \)l)rque~n "Instituto Internacional de Pesquisas Cancerolôgi­
cas - Prof. Doutor José Luiz Cembranelli" (HPC), se vê na con· 

, !in~ênci<l de apelar para a cooperação de todos os patriotas, certo co­
rno c-.tú. do.: ohtcr meios de se organi/_ar melhor, para satisfazer ao 
(lbjc!Í\ () <1 4uc so.= dcstinu. 

Dif'<!loria-Geral l.io instituto internacional de Pesquisas 
Cancerológicas- Prof. Doutor José Luiz Cemb.ranelli (UPC}, aos 

24 (vinte e quatro) dias do mês de janeiro de 1974- ano do Jubileu 
de Ouro do Prof. Doutor José Luiz Cembranelli -Adriano Viterbo 
Souza da Siha, Dire\or-Gera\. 

INSTITUTO INTERNACIONAL DE PESQUISAS 
CANCEROLÓGICAS 

PROF. DOUTOR JOSÉ LUIZ CEMBRANELLI 

CÀMARA MUNICIPAL DE TAUBATf 

Apelo 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Faço um apelo à consciênciol da Nação. no sentido de que todos 
colaborem para que possa deixar <Js gerações vindouras um centro de 
pesquisas. 

A v<~cinu antic-âncer é uma realidade que muitos, proposital­
mente, tent<:~m esconder aos olhos do M'undo. Ela já recuperou mui­
tos doentes e isto é o que import<.L 

Os poderes públicos silenciam diante de uma realidade, infeliz­
mente. 

A minha Taub;llé reconheceu o meu esforço no sentido de 
amenitur um pouco as dores dos portadores de câncer, inaugurando 
~os 24 dias de janeiro uma placa de bronze na Praça Santa Teres\~ 
nha. A Câmara Municipal, na pessoa do seu Presidente Pedro 
Grandchamps. autor das homenagens do rneu Jubileu de Ouro 
Profissional, em nome do povo de Taubaté, me entregou um diploma 
·de "Medico Emérito e,Cientista Imortal", pelos beneficios prestados 
a Taub~tlé, ao Estado de São Pauto, ao Brasil e ao Mundo. Ofer~ 
taram~me, ainda, um ··sisturi de Ouro". 

Tenho um passudo. um nome e uma doutrina. Fiz. da medicina 
um sacerdócio. A medicina é a caridade ao próximo. Não é o dinhei· 
roa finalidade do exercicio profission:.1l médico e sim o alivio aos po­
bres enfermos, em seus leitos de dores. 

Estou no caminho certo. O cflncer é urna enzima patogênica 
cancerígena maligna e não vírus. O vírus, germes, bacilos, no câncer 
são só vetores. Somente na imunoterapia est<Í a cura total do câncer. 

Quem acreditar ajude, que desta teoriu será erradicado o câncer 
do.l face da terra. 

Taubaté, 24 de janeiro de \9'14- Ano do nosso Jubileu de Ouro 
ProfissionaL- rrof. Dr. José Luiz C'embraMUi, Instituidor. 

INSTITUTO INTERNACIONAL DE 
PESQUISAS CANCEROLÓGICAS 

PROF. DOUTOR JOSÉ LUIZCEMBRANELLI 

Taubaté, 08 de junho de 1974 
OF. n' 1.358/74 

Senhor Senador 

Temos a honra de nos dirigir a Vossa Excelência a fim dt; 
-cn-.:<~minhar cópia do Of.-GDGS- n'1 I .346/74, nesta data, 
endereçando ao Exm~ Sr. General·de~Exército Ernesto Geisel, 
nobilíssimo Presidente da República, e que pede providências em fa­
vor d>~s pesquisas do Prof. Doutor José Luiz Cernbranelli no campo 
da cancerologia experimental. consagradas devido aos exceter1tes 
resultados obtidos. 

O Instituto Internacional de Pesquisas Cancerológicas (IIPC} 
ignora até a presente data as razões que levam as autoridades da Saú­
de u silenciarem sobre as pesquisas científicas do nosso Presidente 
l'roL Doutor Jn~é Lui1. Cemhrandli c de irnediato terem Providencia­
do um simpósio p:.tra deh;tterem a descnber\a do \'.Oro d~ "Mal de 
Chaga~ .. 

ApnHul,ulhh u ensejo para apresentar a Vossa Excelência os 
protestos de elevada estima e distinta consideruçào. - Adriano 
Vit4!:rbo &luza da Silva, Direlor-Geru\. 
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INSTITUTO INTERNACIONAL DE PESQUISAS 
CANCEROLÓGICAS 

PROF. DOUTOR JOSiO LUIZCEMBRANELLI 
Taubaté, 7 de junho de 1974 
CF.-GDGS-1.346/74 

Senhor Presidente 
Temos a subida honra de nos dirigir a Vossa Excelência, a fim 

de comunicar que, após 48 anos de estudos e pesquisas sobre a etio· 
logia do câncer, o médico brasileiro, cientista de renome internacio· 
nal, Prof. Dr. José Luíz Cembranel!i, chegou à conclusão de que o 
dncer é uma doença geral. hereditária ou adquirida, contagiante e 
!r;msmissíve!, pela inoculação de células ou de seus filtrados. Disse 
que o agen!e do câncer que se encontra no sangue, é uma enzima pa­
togênica de carâter vira i cancerígena. Demonstrou que a cirurgift e as 
irradiações atacam o efeito e não a causa, prognosticando q~e so­
mente na 1munoterapia especifica vislumbrou a cura total do câ~cer. 

O Pro f. Dr. José Luiz Cembranelli, após pesquisar longo$ anos 
no Hospital Santa Isabel, desta cidade, procurou a Assodi3.ção 
Pau!is!a de Medicina, em 15 de abril de 1971, onde revelou à classe 
médica o resultado de seus trabalhos, já anteriormente comunicados 
ao Corpo Clínico do nosocômio onde exerceu, por várias décadas, o 
cargo de diretor clínico, encaminhando, ainda, em 1958, à Mesa 
Provedora, 213 tratados experimentais sobre a cancerologia e outras 
doenças tidas como hereditárias e transmissíveis. 

Vários Deputados fizeram uso da tribuna de suas respectivas Câ· 
mar;Js e, vez ou outra, indagavam das autoridades da Saúde Pública 
do País. quais as medidas adotadas em relação às pesquisas, no 
terreno da cancerologia, levadas a efeito pelo cientista taubateano. 
Em todas as orar! unidades, o silêncio se rez presente. 

Esta Diretoria-Geral, reiteradamente, no desenvolvimento da 
pt:squisa, neste setor, usou da tribuna, pronu'nciando·se neste sentido 
o Deputado Federal Francisco Amaral, que pediu providências ao 
Ministério da Saúde. Ignoramos o resultado de tal pronunciamento. 
Em novembro do mesmo ano, após visitar o Instituto em Taubaté e 
tom<.~ r conhecimento dos trabalhos aqui realizados, galgou a tribuna 
o Vice-líder do Governo, Deputado Cantídio Sampaio. Denun· 
ciav<.~, nu oportunidade, que não tinha obtido apoio de seus colegas 
da Comis.~ão de SLJíide, por unanimidade, no sentido de que a mesma 
comissão investigasse o que de real existia em Taubaté, no setor de 
combate ao câncer, pedindo, ainda, providências do Ministério da 
Saúde c ameaçando requerer a nomeação de uma Comissão Especial 
de Inquérito. 

s'atemos ern todas as portas e todas elas se encontraram fecha· 
das. No entanto, é com prazer que tomam'os conhecimento da ati· 
tude do Exm'~ Sr. Prof. Almeida Machado, DD. Ministro da Saúde 
de Vos:.a Excelência que, com a visão de que são dotados somente os 
grandes homens, recebeu o estudo sobre o soro liofilizado, extraído 
do sangue de cavalos imunizados contra o mal de Chagas, de· 
terminando que seja apresentado às autoridades médicas, no próxi· 
mo mês. num .~eminiirio promovido pelo próprio Ministério da Saú· 
de. 

Não entendemos. entretanto, como que estes ilustres pesquisa· 
dores, conseguiram fazer valer as suas experiências junto ao Minis­
tério competente. Somente a uma dedução chegamos: é uma doença 
que n<io inten:s<;a ao truste internacional. 

Num pa"sadn niil) muito distante, falar·se de cura do câncer era 
unw utoria. Mw~. em 1966, quando anunciávamos as primeiras con· 
quist.:ts do cientista Dr. José Luiz Cembranelli, fomos considerados, 
indusin:. impostores. Hoje, no entanto, sem nenhum avanço no se­
tor das pesquisas científicas que dizem respeito â cancerologia, a não 
ser a descoberta da vacina, em Taubaté, à base de antienzima. 
propagand.:i<; oficiais afirmam que o câncer, quando tratado 
precncemente, é curável até 90%. 

Tem o presente a única finalidade de solicitar a Vossa Excelên· 
cia. mui reo.;pcitosamente. se digne determinar aos Assessores 
respectivos. o levuntamento do que de real existe no Ministério da 
Suúde do Brasil, sobre as pesquisas rl!alizadas em Taubaté peJo Prof. 

Dr. José Luiz Cembranelli, e, que se faça um levantamento dos 
apelos dirigidos ao mesmo Ministério sobre o assunto, para que 
providências sejam tomadas. 

Por outro lado, e-por fim, levamos ao conhecimento de Vossa 
Excelência que estamos entrando em contato com o Governo dos Es­
tados Unidos da América, a fim de estudarmos a possibilidade de um 
trabalho conjunto, considerando·se a impossibilidade de maiores 
avanços no setor técnico-cientifico no Brasil, onde, inclusive, até 
mesmo o Instituto Adolfo Lutz, que emprestava uma tênue cola­
boração, suspendeu·a, in tempestivamente. 

Aproveitamos o ensejo, Senhor Presidente, para apresentar a 
Vossa Excelência os protestos de elevada estima e distinta conside­
ração.- Adriano Vitê!eo Souza da Silva, Diretor-Geral. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGIÜO TÁVORA (Ceará) (Pronuncio o seguinte dis­
curso. Sem re"isio do orador)- Sr. Presidente, Srs. Senadores:· 

Dias atiás, respondendo à nobre Oposição, tivemos ensejo de 
anunciar que o Governo Geisel estava firmemente emp~nhado em le· 
v ar avante, sem tergiversações, sem recuos, a implantação do Plano 
de Classificação de Cargos do Servidor Público Civil da União. Tare­
fa gigantesca a desafiar o administrador, impunha-se ela, todavia, 
em prazo curto, passar ~as intenções para a realidade. Naquele mo· 
menta, argüido nos foi que a data de f\' de novembro se afigurava 
aos críticos da intenção go-.:ernamental como extraordinariamente 
pró1tima face às providências a tomar~' 

Tivemos, com grande satisfação nossa, o ensejo de dizer do 
adiantado dos traba:lhos e da próxima concretização dessa aspiração 
geral. I 

Ontem, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, pelo Decreto·lei n'l' 
1.340 e pelosDecretos:74.448 e 74.449 todos de 74, S. Ex•, o Sr. Presi· 
dente da República, c!_eu tradução prática a todas as promessas e a to· 
d,as as declarações até então feitas. 

O diploma legal que vem ainda para a sanção deste Congresso, 
isto é, o Decreto Lei 1.340/74 dispõe sobre a implantação gradualis· 
ta do Plano de Classilicação dos Ca~gos. Mas, esta medida não pode­
ria ser levada a ereito, em termos de sucesso, se não viesse acampa· 
nhada daquelas previstas, por decretos do Executivo, já citados. O de 
n9 74.748- o primeiro deles- é uma afirmação de coragem, mais 
uma das tantas que' o primeiro Mandatário da Nação tem exibido pe­
la sua vida afora. 

A lotação de cargos (funções, emprego dos órgãos de adminis­
tração federal direta e das autarquias) é nele rig_orosamente fixada e, 
no decreto seguinte, enfrenta-se o problema da profissionalização do 
servidor público com a extensão, reservadas aquelas exceções garan· 
tidas por leis anteriores, a 40 horas de prestação de serviço para todo 
o fJ,Jncionalismo público. 

Não é hoje no apagar de luzes de uma'sessão,em sexta·feira, que 
nos cabe fazer análise desses três documentos. Apenas, gostaríamos 
de fixar alguns dos pontos que, à primeira vista, peicurtem a aten· 
ção de quem se debruça sobre os mesmos: 

( J) A aplicação desta medida é simultânea em todos os grupos 
dos cargos efetivos, não se procedendo mais aquela sucessividade 
paulatina que havia, de antemão, sido anunciada. 

(2) Os servidores terão todos os seus vencimentos reajustados de 
uma forma gradual, e isto de modo que, de um lado, o Erário o 
suporte, e de outro, não haja injustiça de umas classes beneficiadas e 
de outras não. 

(J) O início marcado para a operação é um único: IY de novem· 
bro. O decreto, como já citamos, faz com que haja a profissionaliza· 
ção do servidor público, oito horas de serviço por dia. Bem remune­
rado, isto e, -dentro das possibilidades do Tesouro. mas tendo a sua 
profissão. não mais como um "bico", mas como a atenção maior de 
sua atividadt. 

(4) A União, por sua vez, não vai procurar, paternalisticamente, 
auxiliar autarquias a pagar servidor nenhum. Aquelas que não rece-
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bem, por dispositivo \tgat. recursos da União para o pagamento de 
seus funcionários - e existem, como V. Ex•S ·sabem destas - têm 
que procurar, dentro de seus próprios recursoS, os meios de cUni.prir 
o Plano de Classilicação. 

(5) Mais ainda: não haverá prejufzo para ninguém na reclassifi· 
cação, pois os funcionádos que sofrerem redução de vencimentos, 
por força dos novos adotados, terão assegurado o direito de perceber 
.a diferem;:u que resultar dos novos cálculos. 

(6) Respondendo a críticas da Oposição, a apelos da Maiotia e a 
um anseio dos bra:;.i\eiros que realmente amam a justiça e a ordem 
denlro do serviço públi<:o. a fixação desta lotação em cada Ministê· 
rio, que é um pré· requisito para a implantação do PlanG nas respecti~ 
vas Pastas, terá como conseqUênda não só a cessação da redistribui· 
ção do pessoal lá dentro, como a da utilização dos serviços contra re­
cibo, das contratações arbitrárias de pessoal, de grupos~tarefas, e a 
designação, para cargos que comportem gratificação, como represen­
tação de Gabinete, de pessoas fora do serviço público. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no momento não vamos mais nos 
demorat na análise desse documento. Reserva-se à Maioria, pela nos­
sa voz ou oulra mais autorízadôi, fazê-lo em ocasião mais oportuna, 
expondo os seus detalhes. 

Mas, no momento, gostaríamos de dizer que o dia de ontem, o 
dia 22 de ago~to, deve ser lembrado, doravante, como um daqueles 
marcos de afirmação de uma Administração que, não desejando cul­
tivar popularidade, pensa najustü;a, de um lado, e no futuro do País, 
de outro. 

Era o que tínhamos a dizer. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabr1l)- Não há mais oradores 
inscritos. 

Nada mtüs havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão. 
Designo para a de segunda-feira próxima, dia 26, a seguinte 

ORDEMDODJA 

-1.,--
Votuçào, em turno único, do Requerimento nY 162, de 1974, de 

autoria do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do discurso pronunciado no dia 
14 de agosto de 1974, na Sessão Plenária do Supremo Tribunal Fe. 
dera\, pelo Ministro Bilac Pinto, em homenagem ao ex-Ministro 
Adaucto Lúcío Cardo~o. ex-Deputado e ex-Presidente da Câmara 
dos Deputados. 

-2-
Votaçào, em tUrno único, do Requerimento n9 156, de 1974, de 

;.mtoria do Senhor Senador Eurico Rezende, solicitando a transcrip 
çào. no\> Anais do Senado Federa\, do discurso pronunciado pelo Dr. 
José Francisco de. Moura Cavalcanti, candidato da ARENA ao Go­
verno de Pernambuco, na Coovençào partidária realizada em Recife, 
no dia f I do rnês em curso. 

-3-

Discussão. em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 
88, de 1973. de autoria do Sr. Senador Eurico Rezende, que dispõe 
sobre o exercício da profissão de lavador e vigia autônomo de 
veiculas aulomotores, e dá outras providências, tendo 

PARECER. sob n"' 356, de t974, da Comissão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (MJiton C1br1l) ~ Está encerrada a 
ses~~o. 

( Levanla-.~e a sessdo às 15 horas e 55 minulos.J 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SENADOR JOSE! LIN­
DOSO NA SESSÃO DE 20-8-74, QUE SE REPUBLICA POR HA­
VER SAIIJO COM INCORRECOES NO DCN- SECÀO li- DE· 
J 1-R-74: 

O SR. JOSt LINOOSO (Amazonas) (Pronuncia o seguinte dis­
curso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

No periodo entre 5 a 21 do corrente, o Senado participou do I 
Seminário de Estudos dos Problemas Urbanos de Brasília. 

A iniciativa consa~radoramente vitoriosa do nobre Senador 
Cattete Pinheiro, Pres\dente da Comissão do Distrito Federal, deu a 
oportunidade para que esta Casa do Congresso conferisse, assim, 
dimensão maior aos preceitos expressos no§ t 9 do art. l7 e ao item V 
do art. 42 du Constituição, que lhe atribuem competência para dis· 
cutir e votar projetos de lei sobre m<ttéria tributária e orçamentária. 
serviços públicos e pessoal da administração do Distrito Federal, 
bem como legislar e exercer a fiscalização financeira e orçamentária, 
com o auxilio do respectivo Tribunal de Contas. 

No Seminário se ftzeram ouvir vozes autorizadas, como a do 
Arquiteto Lúcio Costa, autor do Plano-Piloto de Brasília, do 
Engenheiro Henrique Brandão Cavalcanti. Secretário-Geral do 
Ministério do tnterior, que tratou de "0 Governo~ a Comunidade", 
do ArQuiteto Jaime lerner, Prefeito de Curitiba, abordando 
"Humanização das Cidades", do Professor Miguel Alves Pereira, 
Presidente do Instituto de Arquitetos do Brasil, do ex-Prefeito Plínio 
Cantanhede e de outros elementos de destaque que se sucederam nas 
exposições significativamente categorizadas. 

Proclamo, assim, ao iniciar este discl)rso, o êxito da iniciativa e 
congratulo-me com a Comissão do Distrito Federal, na pessoa de 
seu ilustre Presidente. 

Os debates deste I Seminário de Estudos dos Problemas 
Urbanos de Brasília de~perturam e estão despertando notável interes­
se. O Governador Elmo Serejo Farias terá, aí, extraordinário reposi­
tório de dados e sugestões para as suas tarefas de Chefe do Exe­
cutivo. Também, no pluno político. numa natural extrapolaçàô dos 
objetivos demarcados pelos promotores do Encontro, hã matéria 
valiosa para renexão. suscitando sugestões, levantando temas, desa­
fiando a nossa imaginaçilO criativa. E é justamente sobre aspectos 
políticos que desejolnH)"::> tecer considerações, de responsabilidade pes­
soal, com vista ao futuro das nossas \nslituições, detendo-nN> na 
questiio da representação política do Distrito Federal e dos mecanis­
mos de comunicação entre governo e comunidade. 

O Engenheiro Henrique Brandão Cavalcanti, na sua Con­
ferência já referida, declara que se podem registrar três etapas na evo­
lução de Br<Jsília: 

1 t- de implamaçào e construção, até {960; 
2• - de organização - forte crescimento, transfeçência 

e migração, até 1970. . 
"Estamos"- acrescenta ele- "por assim dizer, inician­

do um novo ciclo de criatividade em que premissas fun­
damentais são respeit<Jdas mas que não ternos receio de 
ignorar certos preconceitos e certas superstições em matéria 
de organizuçào." 

E muis adiante, o conferenr.:ista manifesta a sua sensibilidade 
política: 

Essa afirmativa, com a qual estou inteiramente de 
acordo, nos leva a algumas indagações sobre a representativi­
dade dó mecanismo decisório e sobre o relacionamento entre 
comunicação e comunidade. 

Ao transferir o meu títu!o de eleitor para Brasília há 
alguns anos, o fiz con~ciente de que estava abrindo mão de 
um direito de cidadão, obedecendo entretanto a um requisito 
da Lei, mas, por outro lado, realizando um ato que, para 
mirn, estava e'isencialmente ínerente ao processo de consoli. 
dação de Brasília. 

Ê evídente que há nuões ponderáveis para gue o exer­
cído do voto sej<1 tratado diferentemente na Capit'al da 
Unlào. A!:.s.im, também com a devida vênia, não nos parece 
justo para com o Distrito Federal que os aqui residefltes 
sejam considerados eleitores de outros municfpios. 
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Percebe·se, entretanto, que a continuidade da ação 
administrativa (mesmo no âmbito restrito dos interessC$' lo· 
cais), a procedência das informações que se refletem em ações 
executivas, e a participação dos próprios habitantes neste 
conjunto de Brasília, são fortemente afetados pela ausência 
de algum dispositivo de representação. 

O vácuo que se cria é naturalmente preenchido por figu· 
ras reais ou virtuais, nem sempre pertínentes, autênticas, os· 
tensivas e, portanto, legítimas. 

A comunicação entre administração e a coletividade não 
raro se ressente de canais que às vezes destorcem, interpõem 

,obstáculos com PrejuízO para ambas as partes." 

E depois de tais ponderações, de vivo interesse para o objetivo 
deste discurso, acrescentou o conferencista: 

"O que proponho, modestamente, ao concluir, é que a 
consolidação dessas idéias e ações, nesta terceira fase da vida 
de Brasília, pos.ça efetivar-se por intermédio de duas pro· 
vidências principais: 

I•- a montagem de uma estrutura decisória que permi· 
ta maior contribuição da coletividade, no planejamento e 
administração,- e também do Governo do Distrito Federal, 
no contexto regional a que pertence, podendo·se tomar como 
exemplo o que ocorre nos Territórios federais; 

2•- uma decisão de convocar, mobilizar a comunidade 
para o processo de integração social. utilizando os meios 
apropriados e, também, o potencial de boa~vontade, prin­
cipalmente da juventude." 

Atualmente, a população urbana do Distrito Federal estã es­
timada em 750.000 habitantes. Os estudiosos preocupam·se, portan· 
to, com os processos de integração social e, conseqüentemente, políti­
ca dessa população. 

É qu·e todos têm consciência, de modo nítido ou não, mas todos 
sentem que, se estabelecendo para o País o regime representativo e se 
ensinando que o poder emana do povo- embora a singularidade 
do Distrito Federal, c~mo Capital da União- essa parcela. significa­
tiva do povo, não é objeto e nem agente desse mecanismo e, desse 
modo, condenada está a uma abstenção cívica, compulsória e incô­
moda. 

Constata-se tal estado de ansiedade cívica. quando vemos, por 
exemplo, iniciativas como a do Deputado Aldo Fagundes, do MDB, 
que ofereceu ao exame da Câmara dos Deputados Projeto de Lei ins­
tituindo uma entidade pára·administrativa que denominou de 
"Conselho Comunitário de Brasília". Procurando agasalhá-lo na 
área da Constituição, para não ferir as atribuições do Senado, o jus­
tifica: 

"Detendo-se, entretanto, no exame da matéria, verifica­
se que a instituição do Conselho Comunitário, nos moldes co­
mo imaginamos, refoge de qualquer tentativa para enquadrã­
lo na estrutura administrativa do Distrito Federal. Seria o 
Conselho uma entidade próxima à administração, voltado pa­
ra ela, embora não integrante de sua estrutura." 

Não pretendemos Sr. Presidente e Srs. Senadores, apreciar o 
projelo sob o ponto de vista de constitucionalidade. Ele é válido, 
não politicamente, porque é, sem dúvida, inócuo, mas sociologi· 
camente, como expressão de uma preocupação generalizada de se 
conferir mecanismo de representatividade ao povo do Distrito Fe· 
dera! e mesmo como simples grupo de pressão social, na falta de ins­
trumento de maior eficácia jurídico-políticà. 

No Senado, contamos com a sensibilidade política do eminente 
Senador Clodomir Milet, que procura abrir ca.minho no sentido de 
que cidadãos aqui residentes tenham possibilidade de votar, nas elei· 
ções para o Senado F~deral e Câmara dos Deputados, nos candida­
tos de seus Estados, elaborando, nesse sentido, uma minuta de proje· 
to. 

A preocupaç~o do estudioso e .arguto Senador pelo Maranhão 
concretizou-se através de ~ários dispositivos da recente Lei n~ 6.091, 
de 15 de agosto de 1974. 

Sente-se que a solução legislada é precária e transitória. Despon· 
ta, no entanto, como válvula para amortecer problema polüicamente 
incômodo e é importante como processo criativo que se desencadeia 
nesse campo e o único, talvez, constitucionalmente viável, embora 
não corresponda à tese que nós propomos levantar. 

Atento à dinâmica da História e à necessidade de dar-se solu­
ções institucionais partindo de nossa realidade geo-política, penso 
que é imperativo continuar-se o debate, o estudo, a reflexão sobre a 
participação da população do Distrito Federal na vida política brasi­
leira e a conseqüente comunicação recíproca comunidade-governo, 
essencial, sob o ângulo democrático. 

A União é que propicia recursos à Administração do Distrito 
Federal e, segundo o jã mencionado conferencista Henrique Bran­
dão Cavalcanti, 71,3% da sua receita são transferências da União, in­
clusive o ICM do trigo; da parcela remanescente de 28;7%, 15% pro­
vém do ICM local e apenas 2% do Imposto Predial e Territorial Ur­
bano. 

Penso que esse quadro tributãrio nos ajuda a propor solução 
política que estaria na mesma línha de pensamento da Constituição 
vigente, importando, no entanto, em substancial complementação. A 
Carta Magna considera o Senado como o órgão Legislativo do Dis­
trito Federal e, para melhor desempenho de tal função, o Regimento 
criou a Comissão própria. 

Portanto, no futuro,_quando se enfrentar a reforma da Cons­
tituição- o que é inevitável pela sua natureza regulamentar, que a 
torna alvo das pressões da evolução do Projeto Político da Resolu­
ção de Março- dever·se-ia estabelecer que o Distrito Federal elege­
ria, também, três Senadores . ."'Com isso o Senado ganharia em autenti· 
cidade para melhor cuidar dos problemas legislativos específicos da 
União, no território onde está sediada a sua Capital. 

E os órgãos intermediários? 
A experiência do antigo Distrito Federal com a Câmara dos 

Vereadores, ironizada pela opinião pública carioca, não é ani­
madora. Porém, impõe-se um mecanismo efetivo e eficaz para a 
comunicação entre comunidade e Governo como unanimemente -
políticos e técnicos- assim reclamamos. Tal órgão, contudo, há de 
ser pedagogicamente sensível às exigências da moderna ã.dministra­
çào e, ao mesmo tempo, exercer o papel de captar e coordenar as 
aspirações das comunidades locais. 

Penso que, no escopo de atender àquele imperativo, poder-se-ia 
prever, n<t Lei Orgânica do Distrito Federal, ;1 criação dos Conselhos 
Administrativos com 7 a 9 membros, número a ser fixado levafldo.se 
em conta a população, para cada Região Administrativa. 

A lilosofia inspirador.;:~ dessa estrutura político~administrativa 
seria m'arcada por um princípio unitário: dois membros dos Conse­
lhos seriam nomeados pelo Governador. Os outros - a maioria -
eleitos pela comunidade regional. A Presidência caberia ao Adminis· 
trador locaL Os Senadores eleitos representariam não um Estado, 
como classicamente se concebe na teoria, mas, o povo e a Unidade 
Administrativa, que é o Distrito Federal. 

Ter~se-ia, desse modo, na singularidade do Distrito Federal, os 
mecanismos de expressão politica e de comunicação entre Gover,no e 
Comunidade. O que não é possível é o vácuo entre o povo e o 
Governo. 

É preciso imaginar.se processos de participação consentâneos 
com a realidade jurídico-administrativa do Distrito Federal, dentro 
da evolução e da consolidação de Brasil ia. E a sugestão colocada em 
debate, com vistas ao futuro, está animada de tal propósito. 

Era o que tinha que dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 
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ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

22• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA EM 21 DE 
AGOSTO DE 1974 

Aos vinte e um dias de agosto de mil novecentos e setenta e qua­
tro, às deL horas, na Sala ''Clóvis Bevilácqua", sob a presidência do 
Senador Daniel Krieger, presentes os Senadores Nelson Carneiro, 
Wilson Gonçalves, Helvídio Nunes, Carlos Undenberg, José Augus­
to, Leooir Vargas e Heitpr Días, reúne-se a Comissão de Constitui­
cão e Justiça. 

lida e aprovada a ata da reunião anterior. o Senhor Presidente 
declara que há númeró regimental e passa à Ordem do Dia dos traba­
lhos, sendo ar-redadas as seguintes proposições: I} Projeto de Lei do 
Senado 1l'~ 11/14- Altera o nome da Escola Superior de Guerra. 
Relator: Senador Carlos Lindenberg. Parecer: constit:;...;;ona1 e juridi­
oo. Em di~ussão, usam da palavra os Sefi·.:...Jores Helv'dío Nunes. 
Ndl'on Carneiro e Wilson Gonçalves q1•,., submetem â oeliberação da 
Presidência proposta de que seja ouv1da, preliminarmente, a Escola 
Superior de Guerra sobre o projeto em pauta. O Senhor Presidente 
defere favoravelmente a proposta e a submete ao Plenário da Comis­
são que concorda com <1 presidência. 2} Projeto de Lei do Senado n"' 
126(73- Determina que nas comarcas onde houver mais de um juiz. 
com jurisdição criminal, a execução incumbirá privativamente a um 
deles, designado especialmente pelo Tribunal de Justiça. Relator: 
Senador Carlos Lindenberg. Parecer: pela inconstitucionalidade. 
l>ara disc.:uti-lo usam da palavra os Senadores Nelson Carneiro e 
Wilson Gonçalves. Em votação; aprovadO, vencido o. Senador 
Nelson Carneiro. 3) Projeto de lei do Senado n"' 48/73- Altera dis­
posições do Decreto-Lei n"' 486, de 3-3-1969, que dispõe sobre a es­
crituração de livros comerciais. Relator: Senador Nelson Carneiro. 
Purecer: confirma parecer anterior pela constitucionalidade ejuridici· 
dade, nos termos do substitutivo que apresenta e oferece a Suhcrncn· 
da n~' 1-CCJ ao substitutivo. Aprovado. 4) Projeto de Lei do Senado 
n"' 72/74- Acrescenw parágrafo ao Art. 46 da Leí n"' 5.108, de 21-9-
66, que institui o Código Nacional de Trânsíto. Relator: Senador 
Helvidio Nunes, que solicita a retirada de pauta da proposição pelas 
ratões que passa u expor. Aprovado pelo Senhor Presidente. 5) 
Projeto de Lei do Senado n"' 67 }74- Assegura a contagem de tempo 
de serviço público e do prestado às sociedades de economia mista, 
para efeito· de aposentadoria. Relator: Senador Helvidio Nunes. 
Parecer: pela injuridicid<:~de. Em discussão, usa da pal<Jvra o Senador 
Nelson Carneiro. Aprovado. votando com restrições o Senador 
Nelson Carneiro. 6) Projeto de Lel da Câmara n? 40/14 - Dispõe 
sobre o cancelamento de protesto nos títulos de crédito e dá outras 
providências. Relator: Senador José Augusto. Parecer: injurídico, 
Em díscussào, U!-.a da palavra o Senador Wilson Gonçalves expondo 
já ter sido apreciadn pela Comissão projeto semelhante ao ora em 
discussão, de autoria d\) nobre Senador Wilson Campos e que, nestas 
condições. propõe o adiamento da apreciação da matéri<;~. para a pró~ 
xim<~ reunião, :1 fim de poder a Secretaria verificar o andamento do 
ciwdo projeto. Aprovada a proposta do Senador Wilson Gonça{ves. 

Nada mais ha\'endo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Mouiu Helena Buenn Brandão, AssÍs\ente, a presente ata que, lida e 
aprovada, será as:>inad;_1 pelo Senhor Prt!Sidcnte. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
14' REUNIÃO, REALIZADA EM 22 DE 

AGOSTO DE 1974 
Às dez horas do dia vinte e dois de agosto de mil novecentos e 

setenta e quatro, na Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos, sob a 
presídência do Senhor Senador Magalhães Pinto, Presidente, presen­
tes os Senhores Senadores Franco Montoro, Luiz Cavalcante, Paulo 
Guerra, Wilson Campos, José AugusJo. Helvídio Nunes, Arnon de 
Mello e Renato Franco, reúne.se a Comissão de Economia. 

Deix<tm de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Vasconcelos Torres, Jessê Freire e Teotônio Vilela. 

t dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, em seguida, 
uprovada. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara 
aberta a reunião e concede a palavra ao Senhor "senador Luiz 
Cavalcante, que emite parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nq 73, de 1974, que "dispõe sobre a aquisição de veículo automotor 
por motori~ta profissional autônomo, nas condiçÕe!õ que específica, e 
dá outras providências". 

Submetido o parecer à discussão e votação, usam da palavra. 
para discutir a matéria, os Senhores Senadores Franco Montoro, 
Helvídio Nunes, José Augusto, Wilson Campos e o Relator, Senador 
Luiz Cav~tlcante, sendo. finalmente, após breves esclarecimentos d<~. 
presidência, concedido vista do Projeto ao Senhor Senador franco 
Montoro. 

A seguir, o Senhor Presidente dec~ara que a discussão de 
a~suntos relacionallos com as atividades das subconüssões criadas 
para estudar o problema das "Empresas Mullinacionais" e o 
"ICM". fica adiada para a próxima reunião da Comissão. 

Nada mais havendo a tratar. encerra·se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Soula, Assistente da Comissão, a presente Ata, qu'e 
após lida e aprnvada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISlAÇÃO SOCIAL 
li• REUNIÃO, REALIZADA EM 22 DE 

AGOSTO DE 1974 
Ãs onr.e horas do dia vinte e dois de agosto de mil novecentos c 

setenta e quatro, na S<tla Ruy Barbosa, presentes os Senhores Sena­
dores Franco Montoro, Renato Franco, Guido Mondin e Heitor 
Dias, reúne-se a Comissão de Ugislaçào Social. 

Deixam de comparêcer, por motivos justiflc<Jdos, os Senhores 
Senadores Eurico ReLcnde, Otávio Cesário, Accioly Filho e Oo-
mício Gondin. · 

O Senhor Senador Franco Montoro, Presidente da Comissão, 
ao constatar a existênçia de quorum, declara aberta a reunião e o As­
sistente lê a Ata du reunião anterior que, sem debates, é aprovada. 

Em seguida, o Senhor Senador Guido Mondin emite parecer fa­
vorável ao Projeto de lei da Câmara n"' 81, de 1974, que "dá nova 
red:u;;ão aos Artigos 469 e seus parágrafos, 470 e 659 da Consolida­
ção das Leis do Trab.Jiha ". 

Apôs o encerramento d<t discussão, o parecer é, por 
unanimidade, aprovado. 

Nada mais havendo a tralar, encerra~se a reunião, lavrando eu, 
Lêd<l hrreiru da Rocha. Assistente ad hoc da Comissão, a presente 
A tu que, após lida e aprovudfi, sení assinada pelo Senhor Presidente. 
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MESA 
LIDERANÇA DA ARENA 

E DA MAIORIA 

Presidente: ~ J9.Secretário: 

Paulo Torres (ARENA- RJ) Milton.Cabrai(ARENA- PB) Líder: 
Petrônio Portella (ARENA- Pl) 

}'i'. Vice-Presidente: 
Antônio Carlos (ARENA- SC) 

49-Secretário: 

211- Vice-Presidente: Geraldo Mesquita (ARENA- AC) LIDERANÇA DO MDB 
EDA MINORIA 

Adalberto Sena (MDB- A C) 

Líder: 

Su~Ientes de Secretários; 
1"'-Secretãrio: 

Ruy Santos (ARENA- BA) 
Amaral Peixoto (MDB- RJ) 

2'i'-Secretãrio: 
Augusto Franco (ARENA- SE) 

Luís de Barros (ARENA- RN) 
José Augusto (ARENA- MG) 

Antônio Fernandes {ARENA- BA) 
Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Vice-Líderes: 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 
Danton Jobim (MDB- GB) 

COMISSOES 
Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo 11 -Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUE:RITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 
Local: Anexo li- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramal303 

I) Comissões Temporã rias para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mjsta do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves, Ramal 314; 
Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672; Haroldo Pereira Fernandes, 
Rama1674; e Mtwoel Bezerra Laranjal, Rama\710. 

8) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo H- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 3 J3 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Otávio Cesário 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Be:rnardo Pereira de Vasconcelos- Anexo 11-
Ramal617 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Mauro Lopes de Sã- Ramal 310 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montoro 

Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11- Ramal613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
Jtalívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena BUeno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas.feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Clóvis Bevilacqua....:.. Anexo li -Ramal 623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Oinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Otávio Cesãrio 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Sa!dànha. Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos lindenherg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Witson Campos 

Nelson Carneito 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 303 
Reuniões: Quartas-feiras, às 09:00 horas 
Local: Sala Epitácio Pessoa- Anexo 11- Ramal615 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
( 11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessê Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra. 
Renato Franco 
He\vídio Nunes 
Lui.:z. Cavalcante 

Franco Mot\loro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

José Augusto 
Benedito ferreira 
·Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: .Daniel Reis de Sou:z.a- Rama1675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo 11-
Ramal617 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulttres 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
iarso Dutr;.I 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Jarb<Js Passarinho 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Assistente: Marcel\o Zamboni- Rama\306 
Reun\õii.: (l\ffi}t~S-feif.as,-à.s 10:3{} hotâs ... 
Loc.at Sala Epitá.cio Pessoa- Anexo 11- Rama' 6\5 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Pre~idente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Su.plentes 

Catt-ete Pinheiro 
ltaHvio Coelho 
O anie1 K rl~;;ger 
Jarbas Passarinho 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Leoni Mendonça 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas 
Loca f: Sala Bernardo Pereira Vasconcelos- Anexo li­
Ramal 617 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL -JCLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domici.o Gondim 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Otávio Ces;\rio 
Eurico Rezende 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

Franco Montara Danton Jobim 
Assistente: Cândido Hippertt- Rama\ 676 
Reuniões: Quintas.feiras, às 1 I :00 horas 
Locill: Sa\a Rui Barbosa- Anexo ll- Rama\624 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO . 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Jarbas Passarinho 
Domício Gondim 
Lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fern&ndes 
José Guiomard 

Nelson Carneiro Danton Jobim 
Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal310 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11- Ramal613 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindenberg 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton-Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

A~sistente: Maria Carmen Castro Sou?:a- Ramal 134 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
LOcal: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11- Ramal6l3 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
A rnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montara 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

leoni Mendonça 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lindõso 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Virgi\io Távora 
Otávio Cesário 

Amaral Peixoto 

Assistente: Cândido Hippertt- Rama\676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Rui Barbosa- Anexo IJ- Ramal621 

COMISSÃO DE SAúDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luís de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir M ílei 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Rui Barbosa- Anexo 11- Ramal621. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guíomard 

Titulares 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamim Fa:rah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Jarbas Passarinho 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo li- Rama] 623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 
Leoni Meondoça 

Benjamim Farah 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benjamim Farah 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

Suplentes 
ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Amaral Peixoto 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307 
Reuniões: Quartas-feiras, às lO:OO horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo 11-
Rama\623 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Learidro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Luis de Barros 
Virgílio Távora 

Benjamim Farah 

Assistente: Léda Ferreira da Rocha- Rama\312 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Rui Barbosa- Anexo li- Ramal621 
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INDICE 

Sábado 24 

1- LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLITICOS 
a) Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D. O. 

de 21-7-71; ret. D. O. de 23-7-71 ). 
b) Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá nova redação aos artigos que men­

ciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 197!: 
- Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D. O. de l•-9-71). 

c) Quadro Comparativo: 
- Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 

(D. O. de 21-7-71; ret. D. O. de 23-7-71); 
- Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - ','Dá nova re~ação aos artigos que 

menciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos" (D. O. de l•-9-71); 

- ProjetodeLein•8f71 (CN);e 
- Lei n• 4.740, de 15 de julho de 1965 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 

(D. O. de 19-7-65; ret. D. O. de 3-7-65). 
d) Instruções para Organização,F~~cio.nameill<i e Extinção dos Partidos Políticos- Reso­

lução n• 9.058, de 3 de setembro de ·197( .do Tribunal Superior Eleitoral (D. J. de 
13-9-71 ). 

11- CÓDIGO ELEITORAL 
a) Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965 - "Institui o Código Eleitoral" (D. O. de 

19-7-65; ret. D. O. de 30-7-65). 
b) alterações: 

- Lei n• 4.961, de 4 de maio de 1966 - "Altera a redação da Lei n• 4.737, de 
15 de julho de 1965 (Código Eleitoral)" (D. O. de 6-5-66) (alterações já consigna­
das); 

- Decreto-Lei n• 44 I, de 29 de janeiro de 1969 -"Altera e revoga dispositivos da Lei n• 
4.961, de 4 de maio de 1966" (D.O. de 30-l-69; ret. D. O. de 4-2-69) (al­
terações já consignadas); 

- Decreto-Lei n' 1.064, de 24 de outubro de 1969 - "Altera a redação do art. 302 
do Código Eleitoral, e dá outras providências" (D. O. de 27-10-69). 

111- SUBLEGENDAS 
- Lei n• 5.453, de 14 de julho de 1969 - "Institui o sistema de sublegenda, e dá 

outras providências" (D. O. de 18-6-68). 

IV- INELEGIBILIDADES 
- Lei Complementar n• 5, de 29 de abril de 1970 - "Estabelece, de acordo com a 

Emenda Constitucional n• 1, de 17 de outubro de 1969, art. 151 e seu parágrafo úni­
co, casos de inelegibilidades, e dá outras providências" (D. O. de 29-4-70). 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO 1- IJ9 ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRASILIA ~DF 
. . 
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